Direito Civil
01) Disserte sobre as teorias da onerosidade excessiva e da exceptio non adimpleti contractus, apontando no que consistem, qual a sua aplicação no Direito Civil e quais as suas parecências e dessemelhanças. (TRF 4ª – XII Concurso para Juiz Federal)

A teoria da onerosidade excessiva é uma mitigação do princípio da autonomia da vontade nos negócios contratuais entre particulares e está ligada à função social dos contratos, agora expressamente prevista no art. 421 do Código Civil. Por ela, protege-se a parte das situações que a coloquem em extrema desvantagem, das situações nas quais a sua prestação se torna desproporcionalmente mais onerosa do que a da outra parte. A onerosidade excessiva é também prevista de forma expressa no Código Civil, em seu art. 478, e sua aplicação se refere aos contratos de execução continuada ou diferida. Assim, o contratante prejudicado, caso ocorra tal onerosidade, pode pedir a resolução do contrato, sendo que os efeitos da sentença que a decretar retroagirão à data da citação.

Quanto à exceptio non adimpleti contractus, sua previsão está no art. 476 do Código Civil, que determina: “Nos contratos bilaterais, nenhum dos contratantes, antes de cumprida a sua obrigação, pode exigir o implemento da do outro”. Em outras palavras, quem está em mora não pode exigir que o outro cumpra a sua parte. Sua aplicação cabe, em regra, a todos os contratos civis.

Como parecências, podemos dizer que: as duas situações podem levar ao fim do contrato; os dois institutos preservam a função social do contrato; nos dois casos, evita-se que uma das partes fique ou permaneça em situação de vantagem sobre a outra, seja por conta do valor da prestação que lhe cabe, seja por conta da existência em si da prestação da outra parte.

Como dessemelhanças, podemos citar o cerne dos institutos em si: enquanto a teoria da onerosidade excessiva trata de situações em que as duas partes estão em dia com suas prestações, mas uma delas é extremamente desproporcional à outra, na exceptio non adimpleti contractus uma das partes pleiteia o adimplemento da prestação da outra sem que ela mesma esteja adimplente com a sua própria prestação. Além disso, neste caso o instituto é aplicado a praticamente todos os tipos de contratos, enquanto a teoria da onerosidade excessiva se liga especialmente aos contratos de execução continuada ou diferida.

A teoria da onerosidade excessiva é uma mitigação do princípio da autonomia da vontade nos negócios contratuais entre particulares e está ligada à função social dos contratos, agora expressamente prevista no art. 421 do Código Civil. Por ela, protege-se a parte das situações que a coloquem em extrema desvantagem, das situações nas quais a sua prestação se torna desproporcionalmente mais onerosa do que a da outra parte. A onerosidade excessiva é também prevista de forma expressa no Código Civil, em seu art. 478, e sua aplicação se refere aos contratos de execução continuada ou diferida. Assim, o contratante prejudicado, caso ocorra tal onerosidade, pode pedir a resolução do contrato, sendo que os efeitos da sentença que a decretar retroagirão à data da citação.

Quanto à exceptio non adimpleti contractus, sua previsão está no art. 476 do Código Civil, que determina: "Nos contratos bilaterais, nenhum dos contratantes, antes de cumprida a sua obrigação, pode exigir o implemento da do outro". Em outras palavras, quem está em mora não pode exigir que o outro cumpra a sua parte. Sua aplicação cabe, em regra, a todos os contratos civis.

Como parecências, podemos dizer que: as duas situações podem levar ao fim do contrato; os dois institutos preservam a função social do contrato; nos dois casos, evita-se que uma das partes fique ou permaneça em situação de vantagem sobre a outra, seja por conta do valor da prestação que lhe cabe, seja por conta da existência em si da prestação da outra parte.

Como dessemelhanças, podemos citar o cerne dos institutos em si: enquanto a teoria da onerosidade excessiva trata de situações em que as duas partes estão em dia com suas prestações, mas uma delas é extremamente desproporcional à outra, na exceptio non adimpleti contractus uma das partes pleiteia o adimplemento da prestação da outra sem que ela mesma esteja adimplente com a sua própria prestação. Além disso, neste caso o instituto é aplicado a praticamente todos os tipos de contratos, enquanto a teoria da onerosidade excessiva se liga especialmente aos contratos de execução continuada ou diferida.
Odisa
=======================================================================
2) Um remanescente de comunidade de quilombo, ocupante de terra, já portadora do respectivo título de propriedade, pretende alienar a parte que ocupa no imóvel. É possível? (TRF 1ª – X Concurso para Juiz Federal)

Segundo o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, “aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos”. Assim, os remanescentes dos quilombos têm a propriedade das terras, ao contrário do que a Constituição dispõe no caso dos índios, em seu art. 231, que têm a posse permanente a título de usufruto exclusivo – não de propriedade. Nesse sentido, conclui-se que não há vedação a que a venda seja feita. Porém, caso essas terras sejam portadoras de reminiscências histórias dos antigos quilombos (art. 216, § 5º, da Constituição Federal), elas são consideradas tombadas. A conseqüência disso é que, para que a venda seja perfeita, o alienante deve, primeiramente, oferecê-las aos entes da Federação, na ordem estabelecida no art. 22 do Decreto-Lei nº 25/1.937, sob pena de nulidade da alienação, nos termos do § 2º do mesmo artigo.
Há um texto no jus de Alcides Moreira da Gama que tratou bem dessa questão:

A propriedade, nos termos propostos pelo art. 68 do ADCT, caracteriza-se como sui generis, já que todos os quilombolas poderão usar e usufruir das terras ocupadas, porém não é permitido à associação, enquanto representante da comunidade e proprietária do imóvel, dela dispor, já que deve constar obrigatoriamente no título respectivo a inserção de cláusula de inalienabilidade, imprescritibilidade e impenhorabilidade. Em virtude da inalienabilidade e da impenhorabilidade não poderá ser oferecida como garantia e nem sofrer constrição judicial.

Observa-se, também, que tais imóveis não estão sujeitos a usucapião, tendo em vista a cláusula de imprescritibilidade.

E assim é porque busca-se reparar um dívida histórica com a concretização do disposto no art. 68 do ADCT, tendo em vista que se almeja, de um lado, propiciar uma significativa melhora na qualidade de vida dos descendentes de escravos, uma vez que são, a grande maioria, pessoas totalmente desprovidas de recursos; e de outro, o resgate dos valores culturais e dos modos de criar, fazer e viver (art. 216, II, CF) das comunidades remanescentes de quilombos, que deu ensejo a uma autônoma e própria cultura afro-brasileira, participante do nosso processo civilizatório (§ 1º do art. 215 da CF).

Não obstante - e aqui registre-se o elogio-, foi a primeira vez num texto constitucional que se previu o direito de propriedade das terras ocupadas pelas comunidades quilombolas.

Segundo o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, "aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos". Assim, os remanescentes dos quilombos têm a propriedade das terras, ao contrário do que a Constituição dispõe no caso dos índios, em seu art. 231, que têm a posse permanente a título de usufruto exclusivo - não de propriedade. Nesse sentido, conclui-se que não há vedação a que a venda seja feita. Porém, caso essas terras sejam portadoras de reminiscências histórias dos antigos quilombos (art. 216, § 5º, da Constituição Federal), elas são consideradas tombadas. A conseqüência disso é que, para que a venda seja perfeita, o alienante deve, primeiramente, oferecê-las aos entes da Federação, na ordem estabelecida no art. 22 do Decreto-Lei nº 25/1.937, sob pena de nulidade da alienação, nos termos do § 2º do mesmo artigo.
Odisa
=======================================================================
3) Segundo a doutrina, o legislador brasileiro ao redigir o Código Civil utilizou-se da modelagem denominada sistema aberto. Em face dessa afirmação, o que vem a ser "sistema aberto"? Ainda, na mesma ótica, identifique qual a importância desse paradigma utilizado pelo legislador do CCB vigente, dando sua opinião sobre a eficácia ou não desse "sistema" na busca da justiça. Exemplifique casos caracterizadores desse "sistema aberto" no vigente Código Civil. (Tribunal de Justiça de Goiás – 51º Concurso para Juiz)

O sistema aberto contrapõe-se ao sistema fechado, rígido, e está ligado à liberdade dada ao juiz para a interpretação da legislação posta. Assim, quando se diz que o Código Civil de 2002 foi redigido sob uma modelagem denominada “sistema aberto”, estamos dizendo que o legislador adotou em sua redação conceitos jurídicos às vezes indeterminados, embora nunca se possa dizer que são indetermináveis. Consegue-se, assim, fazer com que a legislação possa acompanhar as mudanças sociais que advêm com o tempo, por meio da mudança de interpretação jurisprudencial, só possível pelo fato do Código não se prender essencialmente a conceitos rígidos. Essa é a importância da adoção desse sistema, além do que ele permite que o juiz seja mais livre na busca pela justiça ao aplicar o caso concreto, já que, sendo permitida uma interpretação mais aberta, pode escolher aquela que melhor atingirá o ideal de justiça na questão posta à sua análise. Trata-se, assim, de um sistema mais eficaz do que aquele rígido, pois a legislação fica protegida de envelhecimento precoce e o juiz não fica atado, podendo cumprir sua função de forma mais eficiente e voltada para a justiça. Ressalte-se que eventuais excessos poderão ser corrigidos pelas instâncias superiores, sendo esse um dos principais papéis dos nossos tribunais. Assim, prevendo nosso sistema um meio de correção de excessos, o sistema aberto não traz maiores riscos, pelo contrário.
Como exemplo da utilização desse sistema aberto, temos vários artigos do Código Civil:

- art. 112, que trata da supremacia da intenção das declarações nos negócios jurídicos sobre o que estiver no papel;

- art. 113, que trata da interpretação nos negócios jurídicos conforme a boa-fé;

- art. 421, que fala da função social dos contratos.

Nas palavras de Judith Martins costa percebe-se na nova codificação um sistema aberto ou de jane-las abertas.

O sistema aberto são constituídas pelas cláusulas gerais, técnica legislativa que conforma o meio hábil para permitir o ingresso, no ordenamento jurídico codificado, de princípios valorativos ainda não expressos legislativamente, de "standards", arquétipos exemplares de comportamento, de deve-res configurados segundo os usos do tráfego jurídico, de diretivas econômicas, sociais e políticas, de normas, enfim, constantes de universos metajurídicos, viabilizando a sua sistematização e per-manente ressistematização no ordenamento positivo. 

A eficácia estará em que o juiz terá mais liberdade em cada caso concreto aplicar o direito da me-lhor maneira que achar, não ficará apenas preso ao texto da lei, até porque novas situações vão sur-gindo e o aplicador do direito terá que adequar a lei às situações concretas.

Agora, há o entendimento de Gustavo Tepedino que critica, apontando que o sistema de cláusulas gerais gera desconfiança, insegurança e incerteza, tornando árduo o trabalho da jurisprudência. Em codificações anteriores, tendo em vista o alto grau de discricionariedade atribuído ao aplicador da norma, muitas vezes, as cláusulas gerias, tornaram-se letra morta ou dependiam de uma constrição doutrinária capaz de lhe atribuir um conteúdo objetivo.

As cláusulas gerais diferem-se em relação aos conceitos indeterminados e aos princípios pela fun-ção.A boa fé é o conceito legal indeterminado.

Resposta não completa, estou com dúvida na diferença de cláusula geral e conceito indeterminado.
Odisa
=====================================================================

4)

[image: image1.emf]
(OAB – Paraná – abril de 2006)
Não estaria obrigado a indenizar, por se tratar de caso fortuito. Observe-se que o art. 583 do Código Civil somente determina a indenização caso, correndo risco objeto do comodatário e do comodante, aquele salve primeiro os seus próprios objetos. Não tendo ocorrido isso, não se fala em responsabilidade do comodatário.
Resposta da banca:

[image: image2.emf]
=======================================================================

5)
[image: image3.emf]
(OAB – Paraná – Setembro de 2005)

Sem resposta.
Resposta da banca:

[image: image4.emf]
======================================================================
6) Redija um texto dissertativo que responda ao questionamento a seguir. É constitucional o § 2.º do art. 1.276 do Código Civil, que considera abandonado o imóvel cujo proprietário, cessados os atos da posse, deixa de satisfazer os ônus fiscais? (TRF 5ª Região – Concurso para Juiz Federal – 2005)
A norma em questão diz que “presumir-se-á de modo absoluto a intenção a que se refere este artigo, quando, cessados os atos de posse, deixar o proprietário de satisfazer os ônus fiscais”. Para que não seja considerado inconstitucional esse dispositivo, é preciso que seja feita uma interpretação conforme à Constituição. Assim, em primeiro lugar há que ser observado o devido processo legal para a declaração de abandono, sendo assegurados ao proprietário os direitos inerentes à ampla defesa. Em tal processo, deve ficar provado que cessaram os atos de posse.  Mais do que isso, é preciso temperar a expressão “modo absoluto” para que ela não abranja as hipóteses de caso fortuito ou força maior. O proprietário pode, por exemplo, não ter quaisquer parentes que por ele respondam e, nessa situação, ser acometido por qualquer enfermidade que o torne incapaz. Ora, não há como, nesse caso, exigir dele o pagamento espontâneo do tributo, não podendo, pois, ser aplicada a presunção.

Assim, desde que provado em processo administrativo que o proprietário não exerce os atos de posse e que não pagou os tributos ou de exercer tais atos por caso fortuito ou força maior, a perda do bem por abandono não será inconstitucional.
=======================================================================

7) Heráclito, na condição de titular de direito de superfície sobre imóvel pertencente a Parmênides, concluiu a realização de construção mais valiosa do que o próprio terreno no qual foi erigida. De acordo com o Código Civil, em caso de desapropriação do imóvel, a quem cabe a indenização? (TRF 2ª Região – X Concurso para Juiz Federal)
Aos dois, na proporção do direito de cada um, nos termos do art. 1.376 do Código Civil.
=======================================================================

8) A estadia de Plotino em Londres, a serviço do País, tem influência sobre a prescrição em relação de que é credor solidário? A ausência de Plotino afeta a prescrição em relação aos demais credores solidários? (TRF 2ª Região – X Concurso para Juiz Federal)
Segundo o art. 198 do Código Civil, não corre prescrição contra quem estiver ausente do país em serviço público. Por outro lado, tal fato só afeta os demais credores se a obrigação for indivisível (art. 201 do CC).
=======================================================================

9) De acordo com o Código Civil, é admissível a tutela inibitória contra ameaça de lesão a direito da personalidade por divulgação de relato inverídico relacionado à biografia de pessoa já falecida? Em caso positivo, quem tem legitimação para postular a medida? Em caso negativo, comente a omissão legislativa. (TRF 2ª Região – X Concurso para Juiz Federal)
Sim, nos termos do art. 12 do Código Civil, tendo como legitimados ativos o cônjuge sobrevivente, os descendentes, os ascendentes e os colaterais até quarto grau:

Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei.

Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá legitimação para requerer a medida prevista neste artigo o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até o quarto grau.

=======================================================================

10) Segundo o Código Civil atual, como são considerados os hospedeiros, ou fornecedores de pousada ou alimento, sobre as bagagens, móveis, jóias ou dinheiro que os seus consumidores ou fregueses tiverem consigo nas respectivas casas ou estabelecimentos, pelas despesas ou consumo que aí tiverem feito? (TRF 2ª Região – X Concurso para Juiz Federal)
São considerados credores pignoratícios, nos termos do art. 1.467 do Código Civil.
=======================================================================

11) Em poucas palavras, conceitue o instituto da posse, e responda, objetivamente (com a mínima justificação dogmática), se a União, por exemplo, pode pretender, com sucesso, um Interdito Reintegratório de imóvel de sua propriedade, submetido a uma relação jurídica vigente e válida com o particular, invocando interesse público genérico. (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)
Posse é o estado de quem tem, de fato, o exercício de algum dos direitos da propriedade (CC: Art. 1.196. Considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade). Por outro lado, é sabido que a Administração Pública pode revogar seus próprios atos para resguardar o interesse público. Assim, caso um imóvel de propriedade da União Federal esteja na posse de particular, por conta de uma relação jurídica vigente e válida, será preciso primeiramente que a União revogue o ato que concedeu a posse ao particular, para somente depois, caso o particular ainda permaneça no imóvel, pleitear judicialmente a reintegração do imóvel.
=======================================================================
12) Defina os pontos fundamentais que diferenciam juridicamente as responsabilidades civis objetiva e por culpa presumida. (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)

Na responsabilidade objetiva, a existência de culpa ou não é simplesmente descartada. Na culpa presumida, esta existe, mas não precisa ser provada pelo prejudicado, pois é presumida. Então, vê-se uma grande diferença: na responsabilidade objetiva, não é possível afastar a responsabilidade por alegação de ausência de culpa; na culpa presumida, o agente pode, em certos casos, afastar uma responsabilidade ao provar que não agiu com culpa. RESPOSTA INSEGURA.
=======================================================================
13) O direito potestativo pode ser atingido pelos efeitos da prescrição? Por quê? (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)

Pode, especialmente depois das recentes alterações do CPC, que passaram a permitir que o juiz declare a prescrição de ofício, mesmo em casos estritamente patrimoniais, de direito disponível.

Alexandre, com relação a esta questão:

Penso que a resposta melhor seria essa:

"Os direitos potestativos são aqueles nos quais determinadas pessoas podem influir, com uma declaração de vontade sobre situações jurídicas de outras. Trata-se de direitos insuscetiveis de violação, pois a eles não corresponde qualquer prestação, como no caso da revogação de um mandato por exemplo.

Os direitos potestativos podem ser de três tipos:

1. Exercitáveis mediante simples declaração de vontade do titular (potestativos puros) ou seja não precisa buscar a via do judiciário como na revogação do mandato.

2. Exercitáveis mediante declaração de vontade do titular, com exigência judicial no caso de resistencia. Nestes casos, a via judicial é exercitada subsidiariamente, para fazer valer a sujeição prevista em lei.

3. Exercitáveis mediante obrigatório ajuizamento de ação judicial: Onde a Lei por motivo de segurança exige que o direito seja exercido judicialmente.

Logo, em face da sua natureza jurídica, os direitos potestativos só podem em correspondencia com a tutela jurisdicional pretendida, ser visualizados por meio de ações constitutivas, sejam de cunho positivo ou negativo.

Deriva daí que apenas pode ocorrer a decadência - que é a perda efetiva de um direito pelo seu não-exercício no prazo estipulado - em casos de direitos potestativos que exijam uma manifestação judicial.

Nos caso de direitos exercitáveis mediante simples declaração da vontade do titular, sem prazo especial de exercício previsto em lei, a eventual ação judicial ajuizada será imprescritível, como o assim será qualquer ação de cunho declaratório (busca uma certeza jurídica seja + ou -)

Evidente que como a prescrição é a extinção da pretensão à reparação devida em função de um descumprimento esta só poderá ser aplicada às ações condenatórias. Pois só este tipo de ação exige o cumprimento coercitivo de uma prestação não se aplicando portanto ao Direitos Potestativos insuscetíveis, como visto, de violação".

Abraço,

Sérgio Pepeu

Obs: resposta livremente adaptada do Livro do Pablo Stolze.

=======================================================================
14) Caberá dano moral, em tese, em qualquer lesão a direito? Por quê? E quando ela (a lesão) não ocorrer, será possível, também em tese, este tipo de reparação? (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)
Não. As lesões, para gerarem direito à indenização por dano moral, devem necessariamente afetar a pessoa em sua integridade física, psíquica e emocional. Assim, caso a lesão afete apenas um bem material da pessoa, sem maiores conseqüências para a integridade dela, não há que se falar em dano moral. RESPOSTA INSEGURA. 
=======================================================================
15) Discorra a respeito da responsabilidade civil, com ênfase sobre os seguintes aspectos: a) conceito e elementos; dolo e culpa; b) teoria subjetiva da responsabilidade civil; presunções de culpa juris tantum e juris et de jure; crítica a esta teoria; c) teoria do risco e da responsabilidade objetiva e seus elementos; casos de responsabilidade sem culpa no Código Civil Brasileiro. (TRF da 4ª Região – X Concurso para Juiz Federal)

A responsabilidade civil no direito brasileiro tem como regra o instituto da culpa. Diz o art. 186 do Código Civil que “aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”. Nesse sentido, a responsabilidade civil é a obrigação que surge para determinado sujeito que causa prejuízo a outrem por ação ou omissão culposa.

Os elementos da responsabilidade são a ação ou omissão, a culpa, o dano e o nexo de causalidade entre a ação e a omissão e esse dano. O dolo, que é a vontade deliberada de cometer determinado ato ou de se omitir, não é requisito para a responsabilidade, apesar de, logicamente, acarretá-la. Basta, pois, a culpa, que vem a ser a ação ou omissão negligente, imprudente ou com imperícia, ou seja, uma ação que foge daquilo que normalmente se espera do cidadão médio.

O que foi dito no parágrafo anterior reflete a teoria subjetiva da responsabilidade civil. Subjetiva porque está focada no sujeito que pratica a ação ou omissão, analisando se o seu agir foi permeado pela culpa. Há casos, porém, em que a culpa é presumida. Essa presunção pode ser relativa ou absoluta. Quando é relativa, o sujeito ativo tem a possibilidade de demonstrar uma causa excludente da sua culpabilidade. Quando é absoluta, não há como afastar sua obrigação. A crítica que se faz é no sentido da insegurança jurídica que causa a adoção da presunção absoluta, tendo em vista que o cidadão, mesmo sendo totalmente diligente em suas ações ou omissões, nunca terá a segurança de estar agindo de acordo com a lei.

A chamada teoria do risco decorre de determinada atividade praticada pelo sujeito. A lei prevê, desde antemão, que aquelas atividades normalmente nocivas acarretam uma responsabilidade para seu agente que independe da demonstração de sua culpa. Ele responde pelos danos que causar simplesmente porque se “aventurou” em determinada atividade. Não há insegurança jurídica nesse caso porque, desde antemão, o agente já sabe do risco que correr. Essa é uma forma de responsabilidade objetiva, que vem a ser aquela que não se prende ao sujeito, que não busca averiguar se este agiu com culpa ou não. A responsabilidade objetiva não decorre sempre da teoria do risco, mas esta é uma modalidade de responsabilidade objetiva. Nesse caso, retira-se um elemento da subjetiva, qual seja a já citada culpa. Assim, para que o agente seja responsabilizado, basta que se demonstre sua ação ou omissão, o dano e o nexo de causalidade.
O Código Civil brasileiro, como já dito, adotou a teoria da responsabilidade subjetiva. Porém, abre exceções para que se aplique a responsabilidade objetiva. Os artigos que traz essas exceções são os seguintes:

Art. 927 ...

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem. (Teoria do Risco)

Art. 931. Ressalvados outros casos previstos em lei especial, os empresários individuais e as empresas respondem independentemente de culpa pelos danos causados pelos produtos postos em circulação.
Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil:

I - os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em sua companhia;

II - o tutor e o curador, pelos pupilos e curatelados, que se acharem nas mesmas condições;

III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele;

IV - os donos de hotéis, hospedarias, casas ou estabelecimentos onde se albergue por dinheiro, mesmo para fins de educação, pelos seus hóspedes, moradores e educandos;

V - os que gratuitamente houverem participado nos produtos do crime, até a concorrente quantia.

Art. 933. As pessoas indicadas nos incisos I a V do artigo antecedente, ainda que não haja culpa de sua parte, responderão pelos atos praticados pelos terceiros ali referidos.
Art. 936. O dono, ou detentor, do animal ressarcirá o dano por este causado, se não provar culpa da vítima ou força maior.
Art. 937. O dono de edifício ou construção responde pelos danos que resultarem de sua ruína, se esta provier de falta de reparos, cuja necessidade fosse manifesta.

Art. 938. Aquele que habitar prédio, ou parte dele, responde pelo dano proveniente das coisas que dele caírem ou forem lançadas em lugar indevido.

Caro Alexandre

BOA TARDE!

Você poderia discorrer sobre a responsabilidade objetiva, justamente em relação aos interesses metaindividuais, como consumidor, meio ambiente, acidente de trabalho, nos termos do art. 927, par. ún.

Embora a questão não faça referência expressa, também seria propício discorrer brevemente sobre a responsabilidade objetiva do Estado.

Espero ter ajudado.

Att.

Andrea Struchel [andreastruchel@hotmail.com]

=======================================================================
16) Conceitue ato jurídico, especificando as seguintes categorias: fato jurídico stricto sensu, ato-fato jurídico, ato jurídico stricto sensu, negócio jurídico e ato ilícito. (TRF da 4ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)
O ato jurídico é aquele derivado da vontade do agente (humano) e que produz resultados na esfera jurídica. Conforme o Art. 81 do CC, denomina-se ato jurídico "todo ato lícito, que tenha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar ou extinguir direitos". FIUZA: ato jurídico é todo fato jurídico derivado da vontade humana.
Fato jurídico é aquele fato que cria, modifica ou extingue uma relação ou situação jurídica.

Fato jurídico stricto sensu é o fato, nos moldes acima, que inclui eventos puramente naturais.

Conforme a doutrina pandeccista alemã, os atos jurídicos no sentido estrito são aqueles decorrentes de uma vontade moldada perfeitamente pelos parâmetros legais, ou seja, uma manifestação volitiva submissa à lei. São atos que se caracterizam pela ausência de autonomia do interessado para auto regular sua vontade, determinando o caminho a ser percorrido para a realização dos objetivos perseguidos. FIUZA: É toda ação lícita, não voltada a fim específico, cujos efeitos jurídicos são produto mais da Lei do que da vontade do agente. Exemplos típicos de ato jurídico stricto sensu são os atos de registro civil.

O negócio jurídico é todo ato decorrente de uma vontade auto regulada, onde uma ou mais pessoas se obrigam a efetuar determinada prestação jurídica colimando a consecução de determinado objetivo. Como em todo ato jurídico, os efeitos do negócio jurídico são previamente instituídos pelas normas de direito, porém, os meios para a realização destes efeitos estão sujeitos à livre negociação das partes interessadas, que estabelecem as cláusulas negociais de acordo com suas conveniências, claro que sem ultrajar Os limites legais. FIUZA: negócio jurídico é toda ação humana combinada com o ordenamento jurídico, voltada a criar, modificar ou extinguir relações ou situações jurídicas, cujos efeitos vêm mais da vontade do que da Lei.
Ato ilícito é aquele que tem como o agente um ser humano, que, voluntariamente ou não, causa dano a outrem em uma ação culposa. FIUZA: é toda atuação humana, omissiva ou comissiva, voluntária ou involuntária, contrária ao Direito.
Fonte: http://www.advogado.adv.br/artigos/2005/marcusviniciusguimaraesdesouza/fatoatonegociojuridico.htm
Fonte: FIUZA, César. Novo Direito Civil – Curso Completo. 7ª Ed. Editora Del Rey.

=======================================================================
17) A obrigação convencional e, portanto, o contrato, é a fonte mais importante das obrigações, sem que isto importe em afirmar o desprestígio da lei, do quase-contrato e do ilícito como fontes secundárias. Diante deste postulado doutrinário, e em face do novo Código Civil, faça uma sucinta dissertação sobre o princípio da justiça comutativa no direito das obrigações. (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)
Aristóteles faz a clássica distinção entre justiça comutativa e justiça distributiva. A justiça comutativa, com base no princípio de igualdade, preside as relações entre os indivíduos, equilibrando-as e tornando justas as trocas entre as pessoas. Não se abrevia ao restrito campo dos contratos, estendendo-se aos demais arrolamentos entre particulares. O devido a cada um lhe é próprio pelo simples fato de ser pessoa humana, como acontece com o direito à vida, o direito à indenização por perdas e danos, entre outros; e o tratamento igual será viável, se computada a necessária equivalência entre duas coisas.

 As decisões exaradas pelos Tribunais de Justiça brasileiros apelam fielmente ao critério da justiça comutativa quando se faz necessária intervenção judicial para estabelecer o equilíbrio dos contratos: BRASIL. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (10. Câmara). Cível. Se o contrato faz lei entre as partes, o equilíbrio do início da contratação deve ser mantido como postulado de justiça comutativa que vincula os contratantes e o próprio Estado. O risco ou “alea” é inerente a todo contrato, sendo injusto e injurídico fazê-lo recair somente sobre uma das partes, no caso, justamente sobre a economicamente mais fraca. Apelação cível nº 1999.001.13905. Relator: Desembargador Jayro S. Ferreira. Rio de Janeiro, 14 de março de 2000. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro. Disponível em: <http://www.tj.rj.gov.br>. Acesso em: 20 dez. 2005
Hendrikus Simões Garcia [hendrikus_garcia@yahoo.com.br]

=======================================================================
18) O que quer dizer o art. 5º da Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, ao prever que, na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum? (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

O artigo traz uma regra de hermenêutica. Assim, ao interpretar uma norma, dentre os possíveis significados que dela emanem, o juiz deverá escolher aquele que melhor corresponda aos fins sociais e às exigências do bem comum, ou seja, aquele que traga maior proveito à sociedade e as destinatários da norma, que alcance o bem comum.
=======================================================================

19) Um homem casado, pessoa de muitas posses e sem herdeiros necessários, constituiu legatário um empregado seu, de mais de 20 (vinte) anos, com a condição de continuar ele a prestar serviços à sua mulher por mais 5 (cinco) anos, após a sua morte.  No entanto, sabendo do legado, a mulher enraiveceu-se, e passou a dar ao empregado um tratamento incompatível com o que lhe havia dado até o momento em que soubera da liberalidade, chegando a tal ponto que ele não viu outra alternativa senão abandonar o  emprego. Neste caso, perdeu o empregado o direito ao legado? Justifique a resposta, indicando a base legal. (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

Diz o Código Civil:

Art. 1.938. Nos legados com encargo, aplica-se ao legatário o disposto neste Código quanto às doações de igual natureza.
E ainda:

Art. 562. A doação onerosa pode ser revogada por inexecução do encargo, se o donatário incorrer em mora. Não havendo prazo para o cumprimento, o doador poderá notificar judicialmente o donatário, assinando-lhe prazo razoável para que cumpra a obrigação assumida.
Ora, não se vê no caso mora por parte do legatário, pois a inexecução do encargo se deu por motivo de força maior. Sendo assim, não perde ele o direito ao legado.
=======================================================================
20) O que é ilícito absoluto e ilícito relativo? Existe importância nessa distinção no campo indenizatório? (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

"Como podemos ver não há uma só espécie de ato ilícito. Considerando as características próprias de cada uma, é possível classificá-los em: a) ato ilícito stricto sensu (ou absoluto); b) ato ilícito relativo; c) ato ilícito caducificante; e d) ato ilícito nulificante.

1. Ato ilícito "stricto sensu" (ou absoluto): Ato ilícito stricto sensu e delito são expressões sinônimas. Sempre que por ação ou omissão, por negligência ou imprudência, alguém imputável viola direito ou causa prejuízo a terceiro, comete um ato ilícito stricto sensu, ou ato ilícito absoluto. (...)

2. Ato ilícito relativo: Diferentemente do ato ilícito stricto sensu, ou absoluto, o ato ilícito relativo se configura pela violação de deveres resultantes de relação jurídica de direito relativo, nascidas de negócio jurídico ou ato jurídico stricto sensu. A essa espécie costuma denominar-se ilícito contratual, incorretamente, porém, se considerarmos que não somente a relações contratuais eles se referem. (...)

3. Ato ilícito caducificante: Ato ilícito caducificante é aquele que tem por efeito a perda (caducidade) de um direito. (...)

4. Ato ilícito invalidante: Todo ato de violação de direito, cuja conseqüência seja a sua invalidade constitui um ato ilícito invalidante." (TEORIA DO FATO JURÍDICO - Plano da Existência. 7.ed., São Paulo: Saraiva, p.208-211, 1995).
Pelo que se viu acima, pode-se inferir uma diferença quanto à indenização. No ato ilícito absoluto, a indenização terá por fim ressarcir os prejuízos morais e materiais, por força de lei. No ato ilícito relativo, a indenização será feita de acordo com o estabelecido no contrato ou para ressarcir os prejuízos (em regra, apenas materiais) da parte vítima do ato.
=======================================================================
21) O menor, relativamente incapaz, pode, no processo civil, outorgar procuração ad judicia, por instrumento particular, ou a procuração deve ser necessariamente outorgada por instrumento público? Se outorgada por instrumento particular, deve, nesse caso, ter reconhecida a sua firma? Justifique a resposta, indicando a base legal. (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

???????????????????????????????
=======================================================================
22) Conceitue o princípio da boa-fé objetiva, analisando, de maneira sucinta, as hipóteses em que ocorre a sua expressa positivação no novo Código Civil. (Ministério Público Federal – 21º Concurso para Procurador da República)
A boa-fé objetiva constitui um princípio geral, aplicável ao direito. Segundo Ruy Rosado de Aguiar (7) podemos definir boa-fé como "um princípio geral de Direito, segundo o qual todos devem comportar-se de acordo com um padrão ético de confiança e lealdade. Gera deveres secundários de conduta, que impõem às partes comportamentos necessários, ainda que não previstos expressamente nos contratos, que devem ser obedecidos a fim de permitir a realização das justas expectativas surgidas em razão da celebração e da execução da avenca". Como se vê, a boa-fé objetiva diz respeito à norma de conduta, que determina como as partes devem agir. (...)A boa-fé objetiva teve seu conceito advindo do Código Civil Alemão, que em seu parágrafo 242 já determinava um modelo de conduta. Cada pessoa deve agir como homem reto: com honestidade, lealdade e probidade. Leva-se em conta os fatores concretos do caso, não sendo preponderante a intenção das partes, a consciência individual da lesão ao direito alheio ou da regra jurídica. O importante é o padrão objetivo de conduta. A boa-fé subjetiva, por outro lado, denota estado de consciência, a intenção do sujeito da relação jurídica, seu estado psicológico ou intima convicção. Para sua aplicação analisa-se a existência de uma situação regular ou errônea aparência, ignorância escusável ou convencimento do próprio direito.
O Novo Código Civil consagrou a positivação da boa-fé nos seguintes artigos:

Artigo 113. Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar de celebração.

Artigo 164. Presumem-se, porém, de boa-fé e valem os negócios ordinários indispensáveis à manutenção de estabelecimento mercantil, rural ou industrial, ou à subsistência do devedor e de sua família.

Artigo 309. O pagamento feito ao credor de boa-fé ao credor putativo é válido, ainda provado depois que não era credor.

Artigo 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé.

Artigo 765. O segurado e o segurador são obrigados a guardar na conclusão e na execução do contrato, a mais estrita boa-fé e veracidade, tanto a respeito do objeto como das circunstâncias e declarações a ele concernentes.

Artigo 686. A revogação do mandato, notificada somente ao mandatário, não se pode opor a terceiros que, ignorando-a, de boa-fé com ele trataram, mas ficam salvas ao constituinte as ações que no caso lhe possam caber contra o procurador.

Artigo 689. São válidos, a respeito dos contratantes de boa-fé, os atos com estes ajustados em nome do mandante pelo mandatário, enquanto este ignorar a morte daquele ou a extinção do mandato, por qualquer outra forma.

Artigo 814. As dívidas de jogo ou de apostas não obrigam ao pagamento; mas não se pode recobrar a quantia, que voluntariamente se pagou, salvo se foi ganha por dolo, ou se o perdente é menor ou interdito.

§ 1º. Estende-se esta disposição a qualquer contrato que encubra ou envolva reconhecimento, novação, ou fiança de dívida de jogo; mas a nulidade resultante não pode ser oposta a terceiro de boa-fé.

Artigo 878. Aos frutos, acessões, benfeitorias e deteriorações sobrevindas ‘a coisa dada em pagamento indevido, aplica-se o disposto neste Código sobre o possuidor de boa-fé ou de má-fé, conforme o caso.

Artigo 879. Se aquele que indevidamente recebeu um imóvel o tiver alienado em boa-fé, por título oneroso, responde somente pela quantia recebida; mas, se agiu de má-fé, além do valor do imóvel, responde por perdas e danos.

Artigo 1.201. É de boa-fé a posse, se o possuidor ignora o vício, ou o obstáculo que impede a aquisição da coisa.

Parágrafo único. O possuidor com justo título tem por si a presunção da boa-fé, salvo prova em contrário, ou quando a lei expressamente não admite esta presunção.

Artigo 1.202. A posse de boa-fé só perde este caráter no caso e desde o momento em que as circunstâncias façam presumir que o possuidor não ignora que possui indevidamente.

Artigo 1.214. O possuidor de boa-fé tem direito, enquanto ela durar, aos frutos percebidos.

Parágrafo único. Os frutos pendentes ao tempo em que cessar a boa-fé devem ser restituído, depois de deduzidas as despesas da produção e custeio; devem ser também restituídos os frutos colhidos com antecipação.

Artigo 1.217. O possuidor de boa-fé não responde pela perda ou deterioração da coisa, a que não der causa.

Artigo 1.219. O possuidor de boa-fé tem direito à indenização das benfeitorias necessárias e úteis, bem como, quanto às voluptuárias, se não lhe forem pagas, a levanta-las, quando o puder sem detrimento da coisa, e poderá exercer o direito de retenção pelo valor das benfeitorias necessárias e úteis.

Artigo 1.238. Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem oposição, possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade, independentemente de título de boa-fé, podendo requerer ao juiz que assim o declare por sentença, a qual servirá de título para o registro no Cartório de Registro de Imóveis.

Artigo 1.243. O possuidor pode, para o fim de contar o tempo exigido pelos artigos antecedentes, acrescentar à sua posse a dos seus antecessores (art. 1.207), contanto que todas sejam contínuas, pacíficas e, nos casos do art. 1.242, com justo título e de boa-fé.

Artigo 1.255. Aquele que semeia, planta ou edifica em terreno alheio perde, em proveito do proprietário, as sementes, plantas e construções; se procedeu de boa-fé, terá direito a indenização.

Artigo 1.258. Se a construção, feita parcialmente em solo próprio, invade solo alheio em proporção não superior à vigésima parte deste, adquire o construtor de boa-fé a propriedade da parte do solo invadido, se o valor da construção exceder o dessa parte, e responde por indenização que represente, também, o valor da área perdida e a desvalorização da área remanescente.

Parágrafo único. Pagando em décuplo as perdas e danos previstos neste artigo, o construtor de má-fé adquire a propriedade da parte do solo que invadiu, se em proporção à vigésima parte deste e o valor da construção exceder consideravelmente o dessa parte e não se puder demolir a porção invasora sem grave prejuízo para a construção.

Artigo 1.259. Se o construtor estiver de boa-fé, e a invasão do solo alheio exceder a vigésima parte deste, adquire a propriedade da parte do solo invadido, e responde por perdas e danos que abranjam o valor que a invasão acrescer à construção, mais o da área perdida e o da desvalorização da área remanescente; se de má-fé, é obrigado a demolir o que nele construiu, pagando as perdas e danos apurados, que serão devidos em dobro.

Artigo 1.260. Aquele que possuir coisa móvel como sua, contínua e incontestadamente durante três anos, com justo título e boa-fé, adquirir-lhe-á a propriedade.

Artigo 1.261. Se a posse da coisa móvel se prolongar por cinco anos, produzirá usucapião, independentemente de título ou boa-fé.

Artigo 1.268. Feita por quem não é proprietário, a tradição não aliena a propriedade, exceto se a coisa, oferecida ao público, em leilão ou estabelecimento comercial, for transferida em circunstâncias tais que, ao adquirente de boa-fé, como a qualquer outra pessoa, o alienante se afigurar como dono.

§ 1º. Se o adquirente estiver de boa-fé e o alienante adquirir depois a propriedade, considera-se realizada a transferência desde o momento em que ocorreu a tradição.

Artigo 1.561. Embora anulável ou mesmo nulo, se contraído de boa-fé por ambos os cônjuges, o casamento, em relação a estes como aos filhos, produz todos os efeitos até o dia da sentença anulatória.

§ 1o. Se um dos cônjuges estava de boa-fé ao celebrar o casamento, os seus efeitos civis só a ele e aos filhos serão aproveitados.

Fonte da resposta: http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=6027 

=======================================================================

23) Senhor “Z”, brasileiro, solteiro, com 16 anos de idade emprega-se em uma empresa no dia 10.01.2003 recebendo mensalmente 01 salário mínimo. Após 05 meses de trabalho é despedido sem justa causa, sem receber as verbas rescisórias. O senhor “Z” ingressa com uma reclamação trabalhista contra o seu ex-empregador, sem qualquer assistência. À luz do novo Código Civil disserte sobre a questão. (TRT da 20ª Região - V Concurso para Juiz do Trabalho)
O menor de idade, entre 16 e 18 anos, é considerado relativamente incapaz para certos atos ou a maneira de os exercer. Ocorre que o próprio Código Civil diz que a menoridade cessa quando o menor passa a integrar uma relação de emprego, com a ressalva de que tal relação deve proporcionar a ele economia própria. Assim, no caso proposto pela questão, como a remuneração era a menor possível, ou seja, era de um salário mínimo, não é possível considerar, a princípio, que tenha proporcionado ao Senhor “Z” uma economia própria. Porém, isso não leva à conclusão de que ele não possa litigar sem assistência, porque o próprio Código Civil diz que a incapacidade é relativa e se liga a determinados atos. Ora, se a própria Constituição Federal possibilita ao maior de 16 anos participar de uma relação trabalhista, possibilita a ele assinar um contrato de trabalho sem a assistência de seus pais, a conclusão a que se chega é que a discussão judicial sobre tal contrato de trabalho está compreendida entre os atos para os quais o maior de 16 anos é considerado capaz.

=======================================================================

24) Dê o conceito dogmático do instituto da "posse", destacando em que difere da "detenção'. (TRF da 2ª Região – V Concurso para Juiz Federal - 1ª Prova Escrita)
De acordo com o Código Civil, “considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade”. A detenção se diferencia da posse no sentido de que o mero detentor até pode ter o exercício de fato de algum dos poderes inerentes à propriedade, mas não o tem em nome próprio e sim em nome de terceiro. É o que se depreende da leitura do CC, que assim fala sobre a detenção: “Art. 1.198. Considera-se detentor aquele que, achando-se em relação de dependência para com outro, conserva a posse em nome deste e em cumprimento de ordens ou instruções suas”.

=======================================================================

25) A responsabilidade civil com base na culpa presumida teve inspiração na chamada “Teoria do Risco”, a que se submete o poder público no sistema legal pátrio? (TRF da 2ª Região – V Concurso para Juiz Federal - 1ª Prova Escrita)
Não. A responsabilidade na culpa presumida é, segundo vários doutrinadores, anterior à teoria do risco. Na culpa presumida, a legislação presume que, ocorrendo determinado ato, o agente é culpado, havendo uma inversão no ônus da prova. Ou seja: o agente pode provar que não agiu com culpa e, assim, afastar sua responsabilidade. Já a teoria do risco é mais abrangente e determina que, em certos casos, mesmo não havendo culpa do agente, este é responsabilizado. Assim, trata-se de uma evolução da idéia de culpa presumida.

A teoria da culpa presumida surgiu, assim, como uma possibilidade intermediária para abranger situações que ainda se encontravam desprovidas de tutela jurídica. Isto por que, conforme essa teoria, o elemento subjetivo “culpa”, requisito essencial à caracterização da obrigação indenizatória, passa a ser imputado presumivelmente ao autor. Assim, em sendo aplicada a presunção da culpa, tem-se conseqüentemente a inversão do ônus probandi, no qual o causador do dano é quem deverá provar que o seu comportamento foi desprovido de culpa, de modo a ser isento da obrigação de indenizar.

(...)Avançando um pouco mais, passou-se a admitir a possibilidade de que o dano viesse a ser reparado, não obstante a conduta do agente fosse desprovida de culpa. Nasce, então, a teoria do risco (responsabilidade objetiva), na qual conclama-se a assertiva de que todo dano é indenizável e, por tal razão, deve ser reparado por quem lhe deu causa, independentemente de culpa. Em tal situação, não se exige prova da conduta culposa como requisito essencial para que o agente seja obrigado a indenizar. A teoria da responsabilidade objetiva, portanto, assenta-se no entendimento de que toda pessoa, ao exercer uma atividade em benefício próprio, cria um risco de dano para terceiro. Para essa teoria, o foco da responsabilidade civil não recai essencialmente sobre a noção de culpa, mas sim sobre a idéia de “risco-proveito”, fazendo prevalecer o brocardo latino ubi emolumentum ibi ônus, que diz, quem aufere os cômodos (lucros) também deve suportar os incômodos (riscos). (http://www.acmp-ce.org.br/revista/ano5/n12/artigos03.php)

=======================================================================

26) O que é prescrição? Diga se os "Direitos Potestativos" podem ser atingidos por ela. (TRF da 2ª Região – V Concurso para Juiz Federal - 1ª Prova Escrita)
Prescrição é a perda do direito de acionar o Poder Judiciário para a garantia de outro direito, por conta da inércia da pessoa, aliada a um lapso temporal estabelecido em lei. Ou seja: há um direito que está sendo violado, mas seu titular se mantém inerte e não busca o Judiciário dentro do prazo legalmente estabelecido.

Já direitos potestativos são “direitos aos quais não corresponde nenhuma obrigação. O indivíduo contra quem se exerce este poder nada pode fazer para impedi-lo nem a nada está obrigado. Ex.: o poder do mandante revogar o mandato, o do cônjuge pedir o divórcio, etc. Chiovenda considerava a ação como o exercício de um direito potestativo do autor que o réu não pode impedir”. Assim, os direitos potestativos são exercidos por meio de ações constitutivas e estão sujeitos não a prazos prescricionais, mas a prazos decadenciais.

A doutrina aponta a origem do termo prescrição na palavra latina praescriptio, derivação do verbo praescribere, que significa "escrever antes", na lição de Maria Helena Diniz (2002, v.1:335), remontando às ações temporárias do direito romano.

Segundo Sílvio Venosa (2003, v. 1:615), para Clóvis Bevilácqua a "Prescrição é a perda da ação atribuída a um direito, e de toda a sua capacidade defensiva, em conseqüência do não-uso delas, durante um determinado espaço de tempo."

Já Pontes de Miranda leciona, de acordo com Maria Helena Diniz (2002, v. 1:336), ser a prescrição "... a exceção, que alguém tem, contra o que não exerceu, durante certo tempo, que alguma regra jurídica fixa, a sua pretensão ou ação."

Consoante Caio Mário (1997, v. 1:435), a prescrição é o modo pelo qual se extingue um direito (não apenas a ação) pela inércia do titular durante certo lapso de tempo.

Pelas definições, já se inicia a polêmica em torno do tema. Para uns a prescrição extingue a ação, enquanto que outros, direito de ação. A ambos opõe-se o atributo jurídico adotado hodiernamente em relação à ação, como sendo um direito subjetivo público e abstrato, o que implica a não extinção da ação, tampouco do seu exercício, pois, quando atendidas as condições da ação, o exercício do direito de ação, correspondente à obtenção de uma prestação jurisdicional, é sempre possível, muito embora possa ser favorável ou contrária ao autor.

Um marco na doutrina brasileira em relação ao tema foi a contribuição de Agnelo Amorim Filho que, em meados de 1960, publicou um artigo na Revista dos Tribunais intitulado Critério Científico para distinguir a prescrição da decadência (RT 300/8).

Na nova concepção, a prescrição extingue a pretensão, que é a exigência de subordinação de um interesse alheio ao interesse próprio. De acordo com o art.189 do Código Civil de 2002, o direito material violado dá origem à pretensão, que é deduzida em juízo por meio da ação. Extinta a pretensão, não há ação. Portanto, a prescrição extingue a pretensão, extinguindo também e indiretamente a ação (1).           
Neste trabalho, ele toma por base a classificação dos direitos desenvolvida por Chiovenda em: direitos sujeitos a uma obrigação, previstos no Código Alemão sob a denominação de pretensão, e direitos potestativos, em que o agente pode influir na esfera de interesses de terceiro, independentemente da vontade deste, p. ex., para anular um negócio jurídico. Os primeiros são defendidos por meio de ação condenatória, pois a parte contrária deverá se sujeitar a cumprir uma obrigação; os segundos são protegidos por ação constitutiva, por meio da qual haverá a modificação, formação ou extinção de estado jurídico, independentemente da vontade da parte contrária.

            A partir disso, conclui que:

            a) As ações condenatórias, correspondentes às pretensões, possuem prazos prescricionais (2);

            b) As ações constitutivas, correspondentes aos direitos potestativos, possuem prazos decadenciais;

            c) As ações meramente declaratórias, que só visam obter certeza jurídica, não estão sujeitas nem à decadência nem à prescrição, em princípio, sendo perpétuas, mas sujeitas a prazos decadenciais quando estes são previstos em lei.

São imprescritíveis as ações constitutivas que não têm prazo especial fixado em lei, assim como as ações meramente declaratórias.
http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=5588 
=======================================================================

27) Qual o limite máximo para a cláusula penal? A nulidade da obrigação afeta a cláusula penal de que modo? Indique os dispositivos legais que justificam a sua resposta. (TRF da 2ª Região – VII Concurso para Juiz Federal)

É o da obrigação principal, conforme determina o Código Civil: Art. 412. O valor da cominação imposta na cláusula penal não pode exceder o da obrigação principal.
A cláusula penal é acessória à obrigação principal. Se esta for nula, nula será a cláusula penal.
=======================================================================

28) É lícito a um jornal reproduzir integralmente um discurso pronunciado em reunião pública? Se o fizer, estará violando direitos autorais? Indique os dispositivos legais que fundamentam sua resposta. (TRF da 2ª Região – VII Concurso para Juiz Federal)

Não. A questão é tratada na Lei nº. 9.610/98:

Art. 46. Não constitui ofensa aos direitos autorais:

I - a reprodução:

b) em diários ou periódicos, de discursos pronunciados em reuniões públicas de qualquer natureza;

=======================================================================

29) João é condômino de um imóvel também pertencente a Francisco e Joaquim. Necessita João do consentimento dos demais condôminos para ajuizar ação reivindicatória em face de Pedro? Indique o dispositivo legal que fundamenta a sua resposta. (TRF da 2ª Região – VII Concurso para Juiz Federal)

Não. A questão é tratada no Código Civil: Art. 1.314. Cada condômino pode usar da coisa conforme sua destinação, sobre ela exercer todos os direitos compatíveis com a indivisão, reivindicá-la de terceiro, defender a sua posse e alhear a respectiva parte ideal, ou gravá-la.

=======================================================================

30) Na hipótese de homicídio por ato doloso ou culposo, a indenização abrange que verbas? Indique o dispositivo legal que fundamenta a sua resposta. (TRF da 2ª Região – VII Concurso para Juiz Federal)

O Código Civil trata da questão, não fazendo distinção entre homicídio doloso ou culposo:

Art. 948. No caso de homicídio, a indenização consiste, sem excluir outras reparações:

I - no pagamento das despesas com o tratamento da vítima, seu funeral e o luto da família;

II - na prestação de alimentos às pessoas a quem o morto os devia, levando-se em conta a duração provável da vida da vítima.
Pode-se colocar também os danos morais, se existirem.
=======================================================================

31) Defina a expromissão e a delegação de efeitos novatórios e explicite como se caracterizam e se distinguem. (Ministério Público Federal – 20º Concurso para Procurador da República) (15 linhas)

Segundo o art. 362 do CC, a novação por substituição do devedor pode ser efetuada independentemente de consentimento deste. O assentimento do credor, contudo, é indispensável e assume alta relevância na novação passiva, pois segundo o art. 363, se o novo devedor for insolvente, não tem o credor, que o aceitou, ação regressiva contra o primeiro, salvo se este obteve por má-fé a substituição.

A novação passiva pode ocorrer por delegação ou por expromissão.

Delegação – O novo devedor contrai a nova obrigação por mando do devedor anterior (o devedor encarrega um terceiro de exonerá-lo junto ao credor). Há neste tipo de novação três sujeitos: o delegante (antigo devedor), o delegado (o novo devedor) e o delegatário (o credor). Se efetuada sem o animus novandi haverá a delegação imperfeita (não há a extinção da obrigação do delegante). A delegação será perfeita se presente o ânimo de novar para que se dê a extinção da dívida.

Expromissão – na expromissão, o devedor primitivo é substituído por outro sem o conhecimento ou anuência daquele. O novo devedor contrai espontaneamente (sem haver delegação/mando do devedor antigo) a nova obrigação em substituição da antiga.

http://pontodosconcursos.com.br/professor.asp?menu=professores&busca=&prof=63&art=997&idpag=4 

A novação passiva se dá com a substituição do devedor, vindo a se caracterizar de duas maneiras: pela delegação e pela expromissão. Na delegação, há a alteração do devedor, com a aceitação do devedor originário, ao indicar o sujeito que irá pagar sua dívida, sempre com a concordância do credor. Tal situação chama-se delegação perfeita e se conta com a participação de três pessoas: o devedor, como delegante; o novo devedor, como delegado; e o credor, que se chama delegatário.11

Parecida com delegação perfeita, porém com fim diverso, é a sucessão singular no débito, que mesmo com a mudança do devedor, não há a extinção da dívida, não havendo, portanto, que se falar em efeito novatório.

Na expromissão, o novo devedor assume a obrigação do devedor originário, não sendo preciso o seu consentimento, necessitando apenas da anuência do credor. Neste caso, há a participação de apenas duas pessoas: a do credor e do novo devedor.

Pode-se perceber, que em todas as hipóteses  é necessário a presença da vontade de criar um nova obrigação pelas partes.

http://www.direitonet.com.br/textos/x/12/00/120/DN_Sucessao_Trabalhista_Responsabilidade_do_Sucessor.rtf 

=======================================================================

32) Conceitue a chamada usucapião coletiva, prevista no Código Civil, e descreva os aspectos que a aproximam e a afastam da usucapião especial coletiva de imóvel urbano, prevista no Estatuto das Cidades. (Ministério Público Federal – 20º Concurso para Procurador da República) (15 linhas)

A usucapião coletiva vem prevista no § 4º do art. 1.228 do CC:

§ 4o O proprietário também pode ser privado da coisa se o imóvel reivindicado consistir em extensa área, na posse ininterrupta e de boa-fé, por mais de cinco anos, de considerável número de pessoas, e estas nela houverem realizado, em conjunto ou separadamente, obras e serviços considerados pelo juiz de interesse social e econômico relevante.

Já a usucapião especial coletiva de imóvel urbano, do Estatuto das Cidades, é assim tratada:

        Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for possível identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural.

        § 1o O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à de seu antecessor, contanto que ambas sejam contínuas.

        § 2o A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis.

        § 3o Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, estabelecendo frações ideais diferenciadas.

        § 4o O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização posterior à constituição do condomínio.

        § 5o As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de votos dos condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes.

POR QUESTÃO DE TEMPO E POR SER UMA PERGUNTA QUE NÃO CAI COSTUMEIRAMENTE EM PROVAS PARA JUIZ FEDERAL, DEIXEI DE FAZER A COMPARAÇÃO, QUE PODE SER FEITA COM UMA SIMPLES LEITURA DAS NORMAS ACIMA.

=======================================================================

Pode haver investigação de paternidade que implique em reconhecimento de filiação adulterina a matre? Justifique. (XIII CICMP/SP - Nova fase - 1989)

A filiação adulterina  pode ser a patre, se o impedimento matrimonial é do pai; a matre, se foi a mãe quem houve o filho fora do seu casamento.

Recurso Especial 119866, julgado em 6/10/98, pela 3ª Turma do STJ, em que foi relator o Ministro Waldemar Zveiter: 

“Civil – Investigação de paternidade – Carência da ação – Art.348 do Código Civil – Presunção pater is est relativa que admite prova em contrário. I – O filho havido na constância do casamento tem legitimidade para propor ação de investigação de paternidade contra quem entende ser seu verdadeiro pai, nada obstando que se prove a falsidade do registro no âmbito da ação investigatória, a teor da parte final do art. 348 do Código Civil. O cancelamento do registro, em tais circunstâncias, será consectário lógico e jurídico da eventual procedência do pedido de investigação, não se fazendo mister, pois, cumulação expressa.”

E conforme o relator, em seu voto: “a evolução do direito de família torna cada vez mais inaceitável a presunção pater is est, mormente quando a própria Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente estabeleceram igualdade da filiação de qualquer natureza, certo é que tanto o reconhecimento espontâneo quanto o provocado por iniciativa do interessado são permitidos. Nesses casos, pela própria natureza do direito perseguido, a verdade real deve prevalecer sobre a jurídica, eis que o que se busca é a verdadeira paternidade, não se admitindo que a mera presunção possa sobrepor-se à realidade”.

E, citando Arnoldo Wald, em seu Direito de Família, acrescenta o relator:

“A justiça se inclina, assim, no sentido de, abandonando situações hipócritas que não correspondem à verdade, reconhecer amplamente os fatos como correm, admitindo o reconhecimento do filho adulterino a matre e a retificação pelo mesmo do seu assento de nascimento, em que tenha constado o pai presumido, mesmo quando este não intentou oportunamente a ação negatória.”

Quanto à decadência de tal ação, a jurisprudência tem entendido que não se aplicam os prazos decadenciais previstos no art.178 do Código Civil, quando a impugnação é feita pelo próprio filho. É o que encontramos no RESP 2353, julgado pela 4ª turma do STJ, DJ 21/11/94:

“Filiação ilegítima. Investigação de paternidade. Embora registradas como filhas legítimas do marido da sua mãe, era lícito às autoras promoverem ação visando ao reconhecimento de outra paternidade (ilegítima), desde que cumulada a investigatória com a ação declaratória incidental de nulidade dos registros de nascimento – as duas ações, outorgadas pelos arts. 348 e 363 do Código Civil, são imprescritíveis porque dizem com o status familiae das pessoas.”

http://www.diario.tj.se.gov.br/revistas/revista22_99-1.pdf 

=======================================================================

É possível o neto pleitear alimentos apenas dos avós paternos, quando também possui avós maternos vivos? Justifique. (XIII CICMP/SP - Nova fase - 1989)

RECURSO ESPECIAL Nº 658.139 - RS (2004⁄0063876-0)

VOTO-VISTA

 O SR. MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA: Sr. Presidente, trata-se de ação revisional de alimentos proposta por Manuelas Ubarão Santos, menor impúbere, representada pela sua mãe, contra seu pai e seu avô paterno. Os réus argüiram a necessidade de citação também dos avós maternos sob o entendimento de que haveria litisconsórcio necessário.

Essa preliminar foi rejeitada em Primeiro Grau, e o egrégio Tribunal de Justiça manteve a decisão. Daí o recurso especial, tendo a douta Subprocuradoria opinado pelo seu improvimento.

O Relator, o eminente Ministro Fernando Gonçalves, conheceu do recurso e deu-lhe provimento, consignando, no que mais interessa, em seu judicioso voto, de que faço uma citação livre, que a questão debatida consiste em saber se o art. 1.698 do Código Civil de 2002 tem o condão de modificar a interpretação pretoriana firmada sobre o art. 397 do Código Civil revogado.

O art. 1.698 pontifica que, se o parente que deve alimento em primeiro lugar não estiver em condição de suportar totalmente o encargo, serão chamados a concorrer os de grau imediato. Sendo várias as pessoas obrigadas a prestarem alimentos, todas devem concorrer na proporção dos respectivos recursos e, intentada a ação contra uma delas, poderão as demais ser chamadas a integrar a lide.

O nosso entendimento, à luz do anterior Código Civil, era em sentido contrário ao que exposto pelo eminente Ministro Fernando Gonçalves, que agora o retifica com fincas, dentre outros fundamentos, pelo que posto na seguinte lição doutrinária:

"Com a promulgação do Código Civil de 2002, embora se tenha mantido o caráter de não solidariedade à obrigação alimentar, isto é, sendo várias as pessoas obrigadas a prestar alimentos, todas devem concorrer na proporção dos respectivos recursos - é o que está dito no art. 1.710. E haverá alteração de pensionamento com relação ao recebimento da pensão, pois, de acordo com o art. 1.698 do mesmo digesto legal, se o parente que deve alimentos em primeiro lugar não estiver em condições de suportar totalmente o encargo, serão chamados a concorrer os de grau imediato. Sendo várias as pessoas obrigadas a prestar alimentos, todas devem concorrer na proporção dos respectivos recursos e, intentada ação contra uma delas, poderão as demais ser chamadas a integrar a lide".

Comungo com essa mesma compreensão sobre o tema até por, se assim não fosse, o alimentando poderia, a seu alvitre, escolher um dos avós que teria que suportar, sozinho o cogitado encargos, quando a responsabilidade repousa sobre todos eles.

Em conformidade com o douto voto do eminente Relator, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento para determinar a citação dos avós maternos, por se tratar de hipótese de litisconsórcio obrigatório simples.

=======================================================================

Quais são e como se diferenciam os prazos de usucapião ordinário de imóvel? (XIII CICMP/SP - Nova fase - 1989)

O usucapião ordinário é disciplinado pelo artigo 1.242. Neste leva-se em conta o justo título e a boa-fé, em um período de posse de dez anos. Trata-se aqui do mesmo prazo de dez anos do usucapião extraordinário do parágrafo único do artigo 1.238. No entanto, como apontamos liminarmente, lá se cuida de usucapião extraordinário que dispensa o justo título e a boa-fé, mas que exige o requisito da moradia ou realização de serviços de caráter produtivo no local. No caso concreto, pode ocorrer que o usucapiente, ao requerer a aquisição da propriedade, o faça com fundamento no artigo 1.242, mas, subsidiariamente, por preencher os requisitos do artigo 1.238, peça que o juiz reconheça o usucapião extraordinário, se forem discutíveis a boa-fé ou o justo título.

Ainda, contudo, há mais uma possibilidade de usucapião versada no parágrafo único do artigo 1.242: "Será de cinco anos o prazo previsto neste artigo se o imóvel houver sido adquirido, onerosamente, com base no registro constante do respectivo cartório, cancelado posteriormente, desde que os possuidores nele tiverem estabelecido a sua moradia, ou realizado investimentos de interesse social e econômico." A hipótese contempla mais uma facilidade em prol da aquisição da propriedade. Nessa situação, pode ocorrer que o interessado tivesse título anteriormente, o qual, por qualquer razão fora cancelado: por irregularidade formal, por vício de vontade etc. A nova lei protege quem, nessa situação, mantém no imóvel a moradia ou realizou ali investimentos de interesse social e econômico. Protege-se o possuidor que atribui utilidade para coisa, em detrimento de terceiros. De qualquer forma, porém, a hipótese é de usucapião ordinário e mesmo sob as condições expostas, não se dispensará o justo título e a boa-fé.

http://www.e-juridico.com.br/noticias/exibe_noticia.asp?grupo=5&codigo=10305 

=======================================================================

A ingratidão da viúva ou dos herdeiros do donatário autoriza a revogação da doação? Justifique. (XIII CICMP/SP - Nova fase - 1989)

A extinção da doação pode ocorrer:

I - por revogação da doação: a) por ingratidão do donatário (artigo 555, 1 a parte), que atentou contra a vida do doador ou cometeu crime de homicídio doloso contra ele, ofendeu-o fisicamente, injuriou-o, caluniou-o, ou recusou-lhe alimentos quando podia oferecê-los (artigos 557 a 561, 563 e 564); b) por inexecução do encargo no caso de doação onerosa (artigo 562), em que o encargo for equivalente ao objeto doado (artigo 540 ), não se revogando as doações puramente remuneratórias (artigos 564, II e 540 CC), as oneradas com encargo já cumprido (artigos 564, II e 540 CC), as que se fizerem em cumprimento de obrigação natural (artigo 564, IV);

http://www.gontijo-familia.adv.br/tex135.htm 

=======================================================================

Pode o neto habilitar-se no inventário dos bens do avô, no lugar do filho que renunciou ? Justifique. (XIII CICMP/SP - Nova fase - 1989)

Assinala-se, novamente, que o herdeiro renunciante é considerado como se jamais tivesse sido herdeiro e, conseqüentemente, seus descendentes não herdam por representação, na sucessão em que o seu ascendente renunciou. Tal princípio vem estampado no art. 1.811 do CC, 1ª parte: “Ninguém pode suceder, representando herdeiro renunciante. Se, porém, ele for o único legítimo da sua classe, ou se todos os outros da mesma classe renunciarem a herança, poderão os filhos vir à sucessão, por direito próprio, e por cabeça”.

http://www.nelpa.com.br/Editoras/Nelpa/Cap%C3%ADtulo_5ps.pdf 

=======================================================================

Qual a conseqüência do reconhecimento da culpa concorrente entre o autor do dano e a vítima, para fins de indenização civil? Justifique. (XIII CICMP/SP - Nova fase - 1989)

CC – Art. 945. Se a vítima tiver concorrido culposamente para o evento danoso, a sua indenização será fixada tendo-se em conta a gravidade de sua culpa em confronto com a do autor do dano.

Obs.: no caso de culpa concorrente, os tribunais têm adotado o critério da proporcionalidade.

=======================================================================

A responsabilidade civil do empregador, por ato culposo do seu empregado, depende da comprovação de culpa in eligendo ou in vigilando do primeiro ? Justifique. (69º CICMP/SP - 1989)

Não.

Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil:

I - os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em sua companhia;

II - o tutor e o curador, pelos pupilos e curatelados, que se acharem nas mesmas condições;

III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele;

IV - os donos de hotéis, hospedarias, casas ou estabelecimentos onde se albergue por dinheiro, mesmo para fins de educação, pelos seus hóspedes, moradores e educandos;

V - os que gratuitamente houverem participado nos produtos do crime, até a concorrente quantia.

Art. 933. As pessoas indicadas nos incisos I a V do artigo antecedente, ainda que não haja culpa de sua parte, responderão pelos atos praticados pelos terceiros ali referidos. 

=======================================================================

Pode o Ministério Público requerer a interdição por motivo de prodigalidade? Justifique. (69º CICMP/SP - 1989)

Segundo Venosa, sim.

No Código novo, não existe disciplina específica para a curatela do pródigo, que é disciplinada pela regra geral. Dessa forma, a interdição em geral, inclusive aquela por prodigalidade, pode ser requerida nos termos do art. 1.768 (I – pelos pais ou tutores; II – pelo cônjuge ou por qualquer parente; III – pelo Ministério Público). (VENOSA, 2003, p. 182) 

=======================================================================

A dúvida a respeito da existência de descendente sucessível por parte do testador, no ato de testar, é causa de rompimento de testamento ? Justifique. (69º CICMP/SP - 1989)

????????? 

=======================================================================

Pode o juiz decretar a prisão civil do devedor de alimentos ex delicto? (69º CICMP/SP - 1989)

Segundo já decidiu o TJ/SP (HC 239.844-1-3), não, pois ausente a natureza eminentemente alimentar da dívida, que tem caráter preponderantemente indenizatório. 

=======================================================================

Qual o tipo de nulidade que não pode ser pronunciada de ofício? (69º CICMP/SP - 1989)

Nulidade absoluta: resulta da violação de norma tutelar de interesse público, do interesse da distribuição da justiça, como por exemplo, a falta de uma das partes essenciais da sentença. O próprio Código nesses casos, apresenta expressamente a cominação de nulidade ou dá a entender esse fato apontando os elementos como essenciais. Por isso, isto nem sempre acontece, cabendo ao intérprete identificar a hipótese. Na nulidade absoluta, pode e deve ser reconhecida de ofício, em qualquer grau de jurisdição. Nela não se aplica a preservação por audiência de prejuízo porque este é do interesse público e presumido em caráter absoluto.

Nulidade relativa: ela decorre da violação da norma cogente de interesse da parte. Deve ser decretada de ofício pelo juiz, mas a parte pode expressamente abrir mão da norma instituída em sua proteção, impedindo a decretação e aceitando a situação e prosseguimento do processo. Por exemplo, se o juiz verifica qualquer vício na intimação por publicação, como a lei comina expressamente a nulidade (art. 236,§1º, CPC), deve decretar sua nulidade mandando refazê-la; pode a parte, todavia, dar-se por intimada e sem reclamação praticar o ato devido, superando o vício.

Anulabilidade: acaba resultando da violação da norma dispositiva. Somente se decreta mediante provocação da parte no momento devido, sob pena de preclusão. Neste momento é a primeira oportunidade que a parte tem de falar nos autos. Citemos um exemplo, se o juiz por engano, excluir do rol de testemunhas do réu um nome que já considera arrolado pelo autor, mas que se trata, na verdade, de homônimo, com isto nada reclamando o réu a respeito.

http://www.suigeneris.pro.br/direito_dpci_nulidadespcivil.htm 

=======================================================================

O cônjuge de réu revel, casado em regime de separação de bens, pode contestar ação de investigação de paternidade? Justifique. (69º CICMP/SP - 1989)

 ???????????????
=======================================================================

Em que espécie de doação o doador responde pelos vícios redibitórios do bem doado? (69º CICMP/SP - 1989)

César Fiuza entende que na doação modal, ou com encargo, o doador responde pelos vícios redibitórios, uma vez cumprido o encargo.

=======================================================================

Por que a lei estabelece o regime legal de bens no matrimônio ? (70º CICMP/SP - 1990)

Para os casos em que os contraentes não tenham escolhido o regime de bens. (?????)
=======================================================================

Qual a diferença entre tutela e curatela ? (70º CICMP/SP - 1990)

A tutela é exercida em relação a menores de idade. A curatela, em relação a maiores de idade.

A curatela é dada para os incapazes por problemas mentais (doentes e deficientes), aos ébrios habituais, aos viciados em tóxicos e aos pródigos. Já a tutela é dada para o menor de idade que não tenha representante legal. http://www.ifb.org.br/documentos/conversando-min_publico.pdf 

=======================================================================

Qual a diferença entre confusão e compensação ? (70º CICMP/SP - 1990)

Na compensação, há qualidades de sujeitos, com créditos e débitos opostos, que se extinguem reciprocamente, até onde se defrontarem. Na confusão, reúnem-se numa só pessoa as duas qualidades, de credor e devedor, ocasionado a extinção da obrigação.

http://www.fortesadvogados.com.br/artigos.view.php?id=678 

=======================================================================

Para que fins a ausência faz presumir a morte? (70º CICMP/SP - 1990)

Para fins de sucessão.

=======================================================================

Qual a diferença entre fruto e produto da coisa? Exemplifique. (70º CICMP/SP - 1990)

O fruto é produzido periodicamente. O produto é esgotável, não renovável e sua retirada diminui o valor do principal. Ex: reservas de petróleo.

http://www.diex.com.br/material/int_trabalho/sima_oaula_07_04_05.pdf 

=======================================================================

As duplicatas são instrumentos de contrato? Justifique. (70º CICMP/SP - 1990)

A duplicata mercantil é título de crédito que constitui o instrumento de prova do contrato de compra e venda. Humberto Piragibe Magalhães e Christóvão Piragibe Tostes Malta (Dicionário Jurídico, 1º:371), a definem como o "título de crédito constituído por um saque vinculado a um crédito decorrente de contrato de compra e venda mercantil ou de prestação de serviços igualado aos títulos cambiários por determinação legal. É título casual, formal, circulável por meio de endosso e negociável. Geralmente é título de crédito assinado pelo comprador em que há promessa de pagamento da quantia correspondente à fatura de mercadorias vendidas a prazo". É obrigatória nas vendas mercantis a prazo e pode ser protestada por falta de pagamento, quando vencida. A duplicata de prestação de serviços é título emitido por profissionais ou por empresas, para cobrança de serviços prestados.

http://www.dji.com.br/comercial/duplicatas.htm 

=======================================================================

Defina contrato comutativo, dê um exemplo e denomine o seu oposto. (70º CICMP/SP - 1990)

É aquele que gera obrigações para ambas as partes. Ex.: compra e venda. Oposto: doação.

Contratos comutativos: Comutativo é o contrato em que cada uma das partes, além de receber da outra prestação equivalente à sua, pode apreciar imediatamente essa equivalência. É o caso da compra e venda, em que se equivalem geralmente as prestações dos dois contratantes, que bem podem aferir a equivalência. Os contratos comutativos apresentam grandes semelhanças com os contratos bilaterais.

http://www.ucg.br/site_docente/jur/beatriz/pdf/classificacao.pdf 

=======================================================================

Qual a diferença entre condição e encargo? (71º CICMP/SP - 1990)

Condição é um evento futuro e incerto (ex.: doarei meu carro a você quando for aprovado no vestibular). Encargo é uma obrigação que acompanha o principal (ex.: dôo meu carro a você com o encargo de levar minha mãe ao médico toda semana).

=======================================================================

Pode haver mudança de prenome? Por quê? (71º CICMP/SP - 1990)

Sim, em certos casos.

Civil. Recurso especial. Retificação de registro civil. Homonímia. Peculiaridades do caso concreto.  Inclusão de prenome. Substituição. Apelido público e notório. - O art. 57 da Lei n.º 6.015/73 admite a alteração de nome civil, desde que se faça por meio de exceção e motivadamente, com a devida apreciação Judicial, sem descurar das peculiaridades do caso concreto. Precedentes. - Por não se tratar de hipótese de substituição de prenome, e sim de adição deste, além de não ter sido demonstrado em momento oportuno ser o recorrente conhecido no meio social pelo prenome que pretende acrescentar, obsta o seu pedido o art. 58 da LRP. - Conquanto possa a homonímia vir a prejudicar a identificação do sujeito, se o Tribunal de origem, com base no delineamento fático-probatório do processo, entende que não há exposição a circunstâncias vexatórias e de constrangimento decorrentes dos homônimos existentes, tal reexame é vedado em recurso especial. Recurso especial não conhecido. (REsp 647.296/MT, Rel. Ministra  NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 03.05.2005, DJ 16.05.2005 p. 348)

=======================================================================

O genro pode convolar núpcias com a sogra? Por que. (71º CICMP/SP - 1990)

Não (§ 2o Na linha reta, a afinidade não se extingue com a dissolução do casamento ou da união estável).

=======================================================================

Pode haver transação sobre alimentos? Por que. (71º CICMP/SP - 1990)

Não pode ser objeto de transação (acordo) o direito de pedir alimentos entre parentes, na forma do artigo 1.035 do Código Civil.

Por isso que será nula qualquer convenção entre parentes em que um deles, em troca de alguma coisa, favor ou quantia, renuncie ao seu direito a alimentos, ou se comprometa a não acionar esse seu direito de futuramente necessitar de alimentos.

No entanto, é transacionável o quantitativo das prestações, tanto vencidas como vincendas. Ou seja, não é válida una negociação entre credor e devedor de alimentos em que este renuncie ao direito aos alimentos em troca de determinada coisa ou vantagem, mas é jurídica uma transação em que ambos acordem sobre a quantia representativa da prestação mensal dos alimentos.

http://www.gontijo-familia.adv.br/sg88-18.html 

=======================================================================

Qual a diferença entre a cláusula de inalienabilidade e a cláusula de incomunicabilidade ? (71º CICMP/SP - 1990)

Inalienabilidade impede que o bem seja alienado. Incomunicabilidade impede que o outro cônjuge adquira direito ao bem. 

=======================================================================

Como se cria uma fundação? Explique. (71º CICMP/SP - 1990)

Art. 62. Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, por escritura pública ou testamento, dotação especial de bens livres, especificando o fim a que se destina, e declarando, se quiser, a maneira de administrá-la.

=======================================================================

Pode haver reivindicação entre os próprios condôminos de um imóvel indivisível? Por quê? (71º CICMP/SP - 1990)

????????????? 

=======================================================================

De quem é a responsabilidade civil pelo furto de automóvel entregue a preposto de estacionamento pago? Justifique. (71º CICMP/SP - 1990)

Do estacionamento, posto que a pessoa jurídica responde pelos atos de seus prepostos. 

=======================================================================

Em que consiste o princípio da continuidade no Registro de Imóveis ? (71º CICMP/SP - 1990)

Nenhum registro poderá ser efetivado sem a menção ao título anterior observada portanto, a continuidade procedendo a eficácia normal do título. Nas palavras do decantado Prof. Álvaro Melo Filho. "deve cada assento apoiar - se no anterior, formando um encadeamento histórico ininterrupto das titularidades jurídicas da cada imóvel, numa concatenação causal sucessiva na transmissão dos direitos imobiliários."É o que preceitua o art. 195 da Lei N° 6.015 de 31 de dezembro de 1973: "art.195. Se o imóvel não estiver matriculado ou registrado em nome do outorgante, o oficial exigirá a prévia matrícula e o registro do título anterior, qualquer que seja a natureza para manter a continuidade do registro." Portanto, cada imóvel deverá estar interligado a outro existindo, desta forma, uma cadeia de titulares o qual não poderá ser rompida sob pena de total irregularidade.

http://www.escritorioonline.com/webnews/noticia.php?id_noticia=1318& 

=======================================================================

Ausente o consentimento do titular do bem, o negócio jurídico celebrado gera efeitos legais? Justifique. (72º CICMP/SP - 1991)

Sim. O vício de consentimento é defeito anulável, gerando efeitos até que seja anulado. Entendo que o mesmo se aplica à ausência de consentimento.

=======================================================================

A cláusula de inalienabilidade implica ou não a de incomunicabilidade e a de impenhorabilidade ? Justifique. (72º CICMP/SP - 1991)

 STF Súmula nº 49: A cláusula de inalienabilidade inclui a incomunicabilidade dos bens.

=======================================================================

Para haver posse é necessário o contato físico entre o possuidor e o objeto da posse? Justifique. (72º CICMP/SP - 1991)

Não. Pode haver, por exemplo, a posse indireta.

=======================================================================

De que maneira podem ser provados os atos jurídicos ? (73º CICMP/SP - 1991)

Art. 212. Salvo o negócio a que se impõe forma especial, o fato jurídico pode ser provado mediante:

I - confissão;

II - documento;

III - testemunha;

IV - presunção;

V - perícia.

=======================================================================

Qual é o princípio fundamental a respeito da presunção de solidariedade? (73º CICMP/SP - 1991)

A solidariedade não se presume: decorre do contrato ou da lei.

=======================================================================

Qual é a ordem a ser seguida na sucessão legítima ? (73º CICMP/SP - 1991)

1. Descendentes (em conjunto com o cônjuge, exceto em certos casos).

2. Ascendentes (em conjunto com o cônjuge).

3. Cônjuge.

4. Sobrinhos.

5. Tios.

6. Primos.

Art. 1.829. A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte:

I - aos descendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente, salvo se casado este com o falecido no regime da comunhão universal, ou no da separação obrigatória de bens (art. 1.640, parágrafo único); ou se, no regime da comunhão parcial, o autor da herança não houver deixado bens particulares;

II - aos ascendentes, em concorrência com o cônjuge;

III - ao cônjuge sobrevivente;

IV - aos colaterais.

=======================================================================

Qual é a diferença entre condição suspensiva e condição resolutiva ? (73º CICMP/SP - 1991)

A condição suspensiva suspende a eficácia do negócio até que ocorra. Na resolutiva, o negócio é eficaz até que ocorra a condição. 

=======================================================================

O que é bem de família ? (74º CICMP/SP - 1992)

"Art. 1.712. O bem de família consistirá em prédio residencial urbano ou rural, com suas pertenças e acessórios, destinando-se em ambos os casos a domicílio familiar, e poderá abranger valores mobiliários, cuja renda será aplicada na conservação do imóvel e no sustento da família." 

=======================================================================

Admite-se solidariedade derivada de obrigação extracontratual? (76º CICMP/SP - 1994)

A solidariedade advém do contrato ou da lei. O Código Civil traz alguns casos de responsabilidade solidária advinda de obrigações extracontratuais, de modo que a resposta é positiva. Ressalte-se, porém, que fora dos casos de responsabilidade objetiva estabelecida em lei é difícil visualizar solidariedade, posto que tal modalidade de responsabilidade está ligada à culpa, e esta é pessoal. Assim, cada pessoa responde apenas na medida de sua culpabilidade. Logo, em tese não responde solidariamente pela culpa de outrem.

Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil:

I - os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em sua companhia;

II - o tutor e o curador, pelos pupilos e curatelados, que se acharem nas mesmas condições;

III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele;

IV - os donos de hotéis, hospedarias, casas ou estabelecimentos onde se albergue por dinheiro, mesmo para fins de educação, pelos seus hóspedes, moradores e educandos;

V - os que gratuitamente houverem participado nos produtos do crime, até a concorrente quantia.

Art. 942. Os bens do responsável pela ofensa ou violação do direito de outrem ficam sujeitos à reparação do dano causado; e, se a ofensa tiver mais de um autor, todos responderão solidariamente pela reparação.

Parágrafo único. São solidariamente responsáveis com os autores os co-autores e as pessoas designadas no art. 932.

=======================================================================

O que é negócio jurídico unilateral? Dê exemplo? (76º CICMP/SP - 1994)

Negócio jurídico unilateral: É aquele que para ser celebrado necessita apenas da manifestação de vontade de uma só parte ou de várias pessoas manifestando sua vontade no mesmo sentido, logo existindo apenas um pólo na relação jurídica.

Exemplo 1: Testamento. A doação não se caracteriza como negócio jurídico unilateral porque depende da aceitação do donatário.

Exemplo 2: Revogação de uma procuração. A procuração em si não é negócio jurídico unilateral porque tem que haver consentimento do procurador.
http://www.vitorlourenco.kit.net/3periodo/civilI-aula11.doc 
 =======================================================================

É absoluta ou relativa a ineficácia do negócio jurídico sujeito a registro, enquanto não registrado? Explique. (76º CICMP/SP - 1994)

Em relação a terceiros, é absoluta. Em relação às partes contratantes, é relativa.
=======================================================================

Quais os vícios de consentimento previstos no Código civil? (77º CICMP/SP - 1994)

Erro, dolo, coação.

Obs.: os vícios sociais são a simulação e a fraude contra credores. Há ainda outros tipos de vícios dos negócios jurídicos: lesão, estado de perigo.

=======================================================================

Qual a capacidade para responder por atos ilícitos? (77º CICMP/SP - 1994)

É a mesma capacidade civil. Ressalte-se, porém, que o novo Código Civil prevê que os menores de idade também têm capacidade para responder por seus atos ilícitos, desde que seus responsáveis não possam fazê-lo e a indenização não o prive de suas necessidades básicas.
=======================================================================

Pode haver a doação de pai a um dos filhos sem que haja a concordância dos demais? Justifique. (77º CICMP/SP - 1994)

Sim. De qualquer maneira, será considerado um adiantamento de legítima, a menos que o pai ressalte que a doação é da parte disponível de sua herança.
=======================================================================

Quais os vícios que podem afetar a posse? (77º CICMP/SP - 1994)

Ausência de justo título, ???????.
=======================================================================

É válido o pagamento feito a menor púbere? Justifique. (77º CICMP/SP - 1994)

Art. 310. Não vale o pagamento cientemente feito ao credor incapaz de quitar, se o devedor não provar que em benefício dele efetivamente reverteu.

=======================================================================

Julgada improcedente a ação direta de divórcio, tem o Ministério Público, na qualidade de custos legis, legitimidade para recorrer, pleiteando a procedência do pedido? Justifique. (XI CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Não, posto que o interesse da lei é a manutenção do casamento.
=======================================================================

Herdeiros maiores e capazes podem reconhecer os direitos da concubina diretamente no inventário de seu falecido companheiro? Justifique. (XI CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Sim. (?????????)
=======================================================================

Morto o adotante, o pai recupera o pátrio poder sobre o filho adotado por aquela pessoa? Justifique. (XI CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Não. A adoção extingue os antigos laços de família.
=======================================================================

Enumere os princípios gerais do direito contratual? (XI CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Função social do contrato, dignidade humana, princípio da autonomia privada, boa-fé, justiça contratual.
=======================================================================

A má conservação de uma estrada, sem sinalização de qualquer espécie, induz responsabilidade civil do Estado, mesmo ante a clara imprudência do motorista, que, trafegando em velocidade incompatível com o local, provoca capotamento do veículo e danos materiais em seu prejuízo? Justifique. (XI CICMP/SP - Nova fase - 1988)

A responsabilidade estatal por atos omissivos tem sido considerada subjetiva. Assim, se ficar provada a culpa geral da Administração na falta de manutenção da estrada, o que parece ser o caso, há responsabilidade. Porém, mesmo na responsabilidade estatal a jurisprudência tem utilizado o princípio da proporcionalidade para reduzir as indenizações, nos casos de culpa concorrente.
=======================================================================

Os bens públicos de uso comum podem ser adquiridos por usucapião? Justifique. (XI CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Nenhum bem público pode ser adquirido por usucapião. 

=======================================================================

A impotência coeundi de caráter psicogênico, apenas em relação à esposa, enseja anulação do casamento? Justifique. (XI CICMP/SP - Nova fase - 1988)

?????????????
=======================================================================

Tendo um menor, com 16 (dezesseis) anos de idade, em seu local de trabalho, enquanto se encontrava sob as ordens do patrão, praticado ato ilícito contra terceiro, a quem cabe a responsabilidade civil? Justifique. (XI CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Ao seu patrão, conforme o Código Civil. Isso não quer dizer que o patrão não possa regredir contra ele, para responsabilizá-lo, mas nesse caso há restrições (a indenização não pode privá-lo no mínimo essencial para o seu sustento). Entendo que, nesse caso, os pais não têm responsabilidade, pois o menor não estava sob a vigilância deles.
=======================================================================

Em que prazo e condições poderá o Ministério Público requerer a nulidade de casamento contraída perante autoridade incompetente? (X CICMP/SP - Nova fase - 1988)

O casamento celebrado por autoridade incompetente é um apenas anulável e não nulo. Assim, a princípio o Ministério Público não teria competência para pedir a sua anulação. Porém, como se trata da usurpação de função pública, entendo que o MP pode, sim. Nesse caso, segundo o próprio Código Civil, o prazo é de dois anos. Ressalte-se, porém, o seguinte:

Art. 1.554. Subsiste o casamento celebrado por aquele que, sem possuir a competência exigida na lei, exercer publicamente as funções de juiz de casamentos e, nessa qualidade, tiver registrado o ato no Registro Civil.

=======================================================================

Com a abertura da sucessão provisória do ausente, podem ser alienados os seus bens imóveis? Justifique. (X CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Art. 31. Os imóveis do ausente só se poderão alienar, não sendo por desapropriação, ou hipotecar, quando o ordene o juiz, para lhes evitar a ruína.

=======================================================================

Estendendo-se por mais de um Estado a atividade da Fundação, a quem competirá zelar por ela? (X CICMP/SP - Nova fase - 1988)

§ 2o Se estenderem a atividade por mais de um Estado, caberá o encargo, em cada um deles, ao respectivo Ministério Público.

=======================================================================

Quando pode ser alegada pelo Ministério Público a nulidade de um ato jurídico? (X CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Quando a nulidade for por conta de simulação, tendo em vista que se trata de um vício social.
=======================================================================

Até que idade poderá o menor reconhecido impugnar o seu reconhecimento? (X CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Não há idade limite.
=======================================================================

Quais são os cartórios compreendidos na Lei dos Registros Públicos? (X CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Art. 1º Os serviços concernentes aos Registros Públicos, estabelecidos pela legislação civil para autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos, ficam sujeitos ao regime estabelecido nesta Lei.

§ 1º Os Registros referidos neste artigo são os seguintes: 

I - o registro civil de pessoas naturais;

II - o registro civil de pessoas jurídicas;

III - o registro de títulos e documentos;

IV - o registro de imóveis.

§ 2º Os demais registros reger-se-ão por leis próprias.

=======================================================================

Como se processam correções de meros erros de grafia ocorridos no registro? (X CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Art. 110. A correção de erros de grafia poderá ser processada no próprio cartório onde se encontrar o assentamento, mediante petição assinada pelo interessado, ou procurador, independentemente de pagamento de selos e taxas.

§ 1º Recebida a petição, protocolada e autuada, o oficial a submeterá, com os documentos que a instruírem, ao órgão do Ministério Público, e fará os autos conclusos ao Juiz togado da circunscrição, que os despachará em quarenta e oito horas.

§ 2º Quando a prova depender de dados existentes no próprio cartório, poderá o oficial certificá-lo nos autos.

§ 3º Deferido o pedido, o edital averbará a retificação à margem do registro, mencionando o número do protocolo, a data da sentença e seu trânsito em julgado.

§ 4º Entendendo o Juiz que o pedido exige maior indagação, ou sendo impugnado pelo órgão do Ministério Público, mandará distribuir os autos a um dos cartórios da circunscrição, caso em que se processará a retificação, com assistência de advogado, observado o rito sumaríssimo. 

=======================================================================

Não impugnada a dúvida remetida a Juízo, ainda assim deverá julgá-la o Juiz? Justifique. (X CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Art. 198 - Havendo exigência a ser satisfeita, o oficial indicá-la-á por escrito. Não se conformando o apresentante com a exigência do oficial, ou não a podendo satisfazer, será o título, a seu requerimento e com a declaração de dúvida, remetido ao juízo competente para dirimí-la, obedecendo-se ao seguinte:

I - no Protocolo, anotará o oficial, à margem da prenotação, a ocorrência da dúvida;

Il - após certificar, no título, a prenotação e a suscitação da dúvida, rubricará o oficial todas as suas folhas;

III - em seguida, o oficial dará ciência dos termos da dúvida ao apresentante, fornecendo-lhe cópia da suscitação e notificando-o para impugná-la, perante o juízo competente, no prazo de 15 (quinze) dias;

IV - certificado o cumprimento do disposto no item anterior, remeterse-ão ao juízo competente, mediante carga, as razões da dúvida, acompanhadas do título.

Art. 199 - Se o interessado não impugnar a dúvida no prazo referido no item III do artigo anterior, será ela, ainda assim, julgada por sentença.

Art. 200 - Impugnada a dúvida com os documentos que o interessado apresentar, será ouvido o Ministério Público, no prazo de dez dias.

Art. 201 - Se não forem requeridas diligências, o juiz proferirá decisão no prazo de quinze dias, com base nos elementos constantes dos autos.

Art. 202 - Da sentença, poderão interpor apelação, com os efeitos devolutivo e suspensivo, o interessado, o Ministério Público e o terceiro prejudicado.

=======================================================================

Em que categoria de bens podemos incluir "o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas? (IX CICMP/SP - Nova fase - 1987)

Trata-se do meio ambiente. É bem público de uso comum.
=======================================================================

Na constância da sociedade conjugal, é válido e eficaz o reconhecimento da paternidade de filho adulterino por declaração no Registro Civil? Justifique. (IX CICMP/SP - Nova fase - 1987)

Sim. Não há mais diferenciação entre filhos, desde a CF 1988.
=======================================================================

A obrigação de prestar alimentos é transmissível aos herdeiros do devedor? Justifique. (IX CICMP/SP - Nova fase - 1987)

Art. 1.700. A obrigação de prestar alimentos transmite-se aos herdeiros do devedor, na forma do art. 1.694.

=======================================================================

Pode o Ministério Público requerer a interdição em todos os casos de anomalia psíquica? Justifique. (IX CICMP/SP - Nova fase - 1987)

Art. 1.768. A interdição deve ser promovida:

I - pelos pais ou tutores;

II - pelo cônjuge, ou por qualquer parente;

III - pelo Ministério Público.

Art. 1.769. O Ministério Público só promoverá interdição:

I - em caso de doença mental grave;

II - se não existir ou não promover a interdição alguma das pessoas designadas nos incisos I e II do artigo antecedente;

III - se, existindo, forem incapazes as pessoas mencionadas no inciso antecedente.

Art. 1.770. Nos casos em que a interdição for promovida pelo Ministério Público, o juiz nomeará defensor ao suposto incapaz; nos demais casos o Ministério Público será o defensor.

=======================================================================

Para constituir o credor em mora, como deve proceder o devedor? Justifique. (IX CICMP/SP - Nova fase - 1987)

Fazer o protesto.
=======================================================================

O curador de um interdito tem poderes legais para autorizar o transplante de órgão do curatelado, mesmo que a cirurgia não prejudique o doador, e seja necessária para salvar a vida do receptor ? Justifique. (VII CICMP/SP - Nova fase - 1986) 

????????????????????????

 =======================================================================

107) Pode o marido, sem consentimento da mulher, no regime de separação total de bens, gravar de ônus real imóvel exclusivamente seu ? (VI CICMP/SP - Nova fase - 1986)

Sim. Art. 1647 do CC.
=======================================================================

Menor, com 17 anos de idade, equipara-se ao maior quanto às obrigações resultantes de ato ilícito, em que for culpado? (VI CICMP/SP - Nova fase - 1986)

Em termos. Responde apenas se seus responsáveis não tiverem bens suficientes para tanto e desde que não fique privado do mínimo para sua subsistência.
=======================================================================

A renúncia da herança pode ser tácita? (VI CICMP/SP - Nova fase - 1986)

Não: Art. 1.806. A renúncia da herança deve constar expressamente de instrumento público ou termo judicial. 

=======================================================================

O que é contrato consensual? (VI CICMP/SP - Nova fase - 1986)

Segundo o autor Silvio Rodrigues (2003), contrato consensual é aquele que se ultimam pelo mero consentimento das partes, sem necessidade de qualquer outro complemento; “... por exemplo, a compra e venda de bens móveis ou o contrato de transporte” (2003:35).

Em conformidade com FERREIRA (2004), a maioria dos autores entende que se trata de contrato real que só se aperfeiçoa pela tradição do capital ou da transcrição do instrumento translativo no Registro de Imóveis, quando o mesmo consistir em um imóvel.
http://www.advogado.adv.br/estudantesdireito/cies/silvanaaparecidawierzchon/contratoconstituicaorenda.htm 

=======================================================================

Qual a denominação que se dá à divida que não importa no pagamento de quantia certa, mas, sim, em garantir ao credor determinado poder aquisitivo ? (VI CICMP/SP - Nova fase - 1986)

Constituição de renda???????
=======================================================================

Aval e endosso são expressões sinônimas? (V CICMP/SP - Nova fase - 1985)

Não. O aval é meio de garantia de dívida cambiária e o endosso é meio de transmissão.
=======================================================================

O que significa "termo legal da falência"? (V CICMP/SP - Nova fase - 1985)

É o chamado termo legal de falência. O Juiz ao decretar a falência pela Lei atualmente em vigor, fixa o chamado termo legal, que é um período que o Juiz vai retroagir os efeitos da sentença declaratória para atingir certos atos que o devedor tenha praticado antes de decretação da falência. Quem deu esse título a esse período foi Carvalho de Mendonça, numa expressão, aliás, muito feliz: é o período em que o devedor se encontra às portas de sua falência. Então, ele pode ser levado a certos atos que isoladamente considerar-se-iam absolutamente válidos, mas tendo em vista a falência decretada pouco tempo depois, aqueles atos vão ser considerados ineficazes. 

Lei em vigor estabelece que esse período o Juiz tem que recuar no máximo sessenta dias a contar do primeiro protesto por falta de pagamento. Qual foi o protesto? O protesto foi dez/2004; o Juiz recua sessenta dias, no máximo, a partir deste protesto. A Lei nova aumenta este período para noventa dias, ao invés de sessenta, o Juiz conta noventa dias da data do protesto para estabelecer esse termo legal de falência, que vai desde este momento em que ele fixa, até a data da decretação da falência, este é o ”período negro”.

http://www.tjpe.gov.br/cej/TribunaldeJustica/Palestras/arquivos/16-02-2005%20-%20PALESTRA%20LEI%20FAL%C3%8ANCIA.doc 
=======================================================================

O que é e qual o principal efeito da "vacacio legis" ? (V CICMP/SP - Nova fase - 1985)

É o período em que a lei já existe mas ainda não gera efeitos concretos. 

=======================================================================

A separação judicial, com trânsito em julgado, dissolve o vínculo do casamento? (V CICMP/SP - Nova fase - 1985)

O vínculo, sim. Mas não dissolve o casamento em si.
 =======================================================================

Casal que adotou no casamento regime da comunhão parcial de bens, de comum acordo, pode modificar o regime, passando-o para o da comunhão total? (V CICMP/SP - Nova fase - 1985)

De acordo com o CC de 2002, pode.

=======================================================================

Qual o contrato que só pode ter por objeto o empréstimo de coisa não fungível? E qual o contrato que regula o empréstimo de coisa fungível? (V CICMP/SP - Nova fase - 1985)

Comodato. Mútuo.

=======================================================================

O ato ilícito produz efeitos jurídicos? Por quê? (V CICMP/SP - Nova fase - 1985)

Sim, o efeito jurídico de obrigar o agente a indenizar.
=======================================================================

Viúvo pode casar com a sogra, também viúva? E com a cunhada? Por quê? (V CICMP/SP - Nova fase - 1985)

Com a sogra, não, pois o vínculo de parentesco na linha reta não são extintas com o fim do casamento. Já com a cunhada pode.
=======================================================================

O absolutamente incapaz é assistido ou representado? (V CICMP/SP - Nova fase - 1985)

Representado. 

=======================================================================

O ato jurídico viciado por fraude produz efeitos? (V CICMP/SP - Nova fase - 1985)

Sim, até que seja anulado. 

=======================================================================

"A", fundado em dispositivo constante em lei especial, deduziu pretensão em juízo. "B", em resposta, argumentou que a lei especial invocada não pode alterar a lei geral, anterior, sobre a matéria. Ficou demonstrado não haver incompatibilidade entre ambas as leis, não tendo a posterior revogado nem modificado a anterior. Em conseqüência, foi julgada procedente a ação. Qual o fundamento jurídico da sentença? (IV CICMP/SP - Nova fase - 1985)

A lei especial prevalece sobre a geral.
=======================================================================

"A", de 17 anos, obrigou-se para com "B", dizendo-se maior de idade. Procura, agora, eximir-se da obrigação assumida (que descumpriu), alegando ser relativamente incapaz. A alegação encontra fundamento jurídico? (IV CICMP/SP - Nova fase - 1985)

Art. 180. O menor, entre dezesseis e dezoito anos, não pode, para eximir-se de uma obrigação, invocar a sua idade se dolosamente a ocultou quando inquirido pela outra parte, ou se, no ato de obrigar-se, declarou-se maior.

=======================================================================

"A", homem casado, tem relações sexuais com "B", mulher solteira. Desta união, nasce uma criança, "C". "A", não negando a paternidade, quer reconhecer o filho. Pode fazê-lo? (IV CICMP/SP - Nova fase - 1985)

Sim.
=======================================================================

"A" era credor de "B". Vencida a dívida, "A" deixou transcorrer significativo período de tempo, sem cobrá-la. Ao fazê-lo, "B" alegou ter sido alterada, quanto a data de seu cumprimento, a obrigação primitiva. Assim, seria de presumir-se, ante a inércia do credor, a ocorrência de novação. É correta a assertiva? (IV CICMP/SP - Nova fase - 1985)

Não, pois houve simples mora. O credor não é obrigado a cobrar tão logo a dívida vença. 

=======================================================================

"A" e "B", no acordo de separação consensual, consignaram cláusula mediante a qual a segunda doava a "C", filha do casal, sua parte ideal no único bem imóvel de que eram proprietários. "B", cumpre notar, não ficou com bens ou rendimentos suficientes para a sua subsistência. É válida a aludida cláusula? (IV CICMP/SP - Nova fase - 1985)

Art. 548. É nula a doação de todos os bens sem reserva de parte, ou renda suficiente para a subsistência do doador.

=======================================================================

Cite os pressupostos da posse justa. (III CICMP/SP - Nova fase - 1984)

A posse é justa quando não se apresenta de forma violenta, clandestina ou precária.
=======================================================================

Quais os direitos e deveres resultantes do parentesco natural que não se extinguem pela adoção? (III CICMP/SP - Nova fase - 1984)

A adoção preserva, quanto aos parentes naturais, no atual CC de 2002, apenas os impedimentos quanto ao casamento.
=======================================================================

Demonstre como pode ser reconhecido pela mãe, o filho ilegítimo havido na constância do casamento? (III CICMP/SP - Nova fase - 1984)

Art. 1.609. O reconhecimento dos filhos havidos fora do casamento é irrevogável e será feito:

I - no registro do nascimento;

II - por escritura pública ou escrito particular, a ser arquivado em cartório;

III - por testamento, ainda que incidentalmente manifestado;

IV - por manifestação direta e expressa perante o juiz, ainda que o reconhecimento não haja sido o objeto único e principal do ato que o contém.

Parágrafo único. O reconhecimento pode preceder o nascimento do filho ou ser posterior ao seu falecimento, se ele deixar descendentes.

=======================================================================

O Ministério Público sempre é defensor do suposto incapaz no procedimento de interdição? (III CICMP/SP - Nova fase - 1984)

Nem sempre, pois não é defensor quando ele for o requerente da interdição.
=======================================================================

Justifique se a divisão de coisa comum submete-se a prescrição. (III CICMP/SP - Nova fase - 1984)

?????????????????
=======================================================================

Tornada impossível ou nociva a mantença de uma fundação, qual o destino de seu patrimônio? (III CICMP/SP - Nova fase - 1984)

Art. 69. Tornando-se ilícita, impossível ou inútil a finalidade a que visa a fundação, ou vencido o prazo de sua existência, o órgão do Ministério Público, ou qualquer interessado, lhe promoverá a extinção, incorporando-se o seu patrimônio, salvo disposição em contrário no ato constitutivo, ou no estatuto, em outra fundação, designada pelo juiz, que se proponha a fim igual ou semelhante.

=======================================================================

Em que hipótese é argüida a exceção do contrato não cumprido? (III CICMP/SP - Nova fase - 1984)

Art. 476. Nos contratos bilaterais, nenhum dos contratantes, antes de cumprida a sua obrigação, pode exigir o implemento da do outro.
Art. 477. Se, depois de concluído o contrato, sobrevier a uma das partes contratantes diminuição em seu patrimônio capaz de comprometer ou tornar duvidosa a prestação pela qual se obrigou, pode a outra recusar-se à prestação que lhe incumbe, até que aquela satisfaça a que lhe compete ou dê garantia bastante de satisfazê-la.

=======================================================================

Diferencie a venda ad mensuram da ad corpus. (III CICMP/SP - Nova fase - 1984)

Ad mensuram: o que importa é a medida.

Ad corpus: o que importa é o corpo, o objeto, sendo as medidas detalhe secundário.

A venda ad corpus é a que se faz sem determinação da área fracionada ou preço por extensão. Já na venda ad mensuram a determinação da área do imóvel constitui elemento determinante da fixação do preço, sendo a área valorada por medida de extensão, ou seja, estipulado o preço por metro quadrado.
http://www.martinelli.adv.br/informativo2.php?num=32 
=======================================================================

Feita a partilha, quem responde pela dívida do falecido e em que condições? (III CICMP/SP - Nova fase - 1984)

Os herdeiros, no limite do que receberam de herança.
=======================================================================

Identifique a modalidade de substituição, quando um testador deixa um bem para certa pessoa e dispõe que, após certo tempo, deverá ser transmitido para outrem. (III CICMP/SP - Nova fase - 1984)

Substituição fideicomissária. 

=======================================================================

A lei nova sempre revoga e modifica a anterior? (III CICMP/SP - Nova fase - 1984)

Não. A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.

======================================================================

Argumente se o juiz pode decidir por analogia? (III CICMP/SP - Nova fase - 1984)

Sim. LICC: Art. 4o Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito.

=======================================================================

O testamento pode ser outorgado através de procurador? Justifique. (II CICMP/SP - Nova fase - 1984)

Art. 1.858. O testamento é ato personalíssimo, podendo ser mudado a qualquer tempo.
Não se admite testamento pro procuração, pois é personalíssimo.

http://intervox.nce.ufrj.br/~diniz/d/direito/civil-DIREITO_CIVIL_SUCESSOES_ncc.doc 
=======================================================================

Qual é a condição essencial para que ocorra a redução ou exoneração do pagamento da pensão alimentícia? (II CICMP/SP - Nova fase - 1984)

Alteração na capacidade econômica do alimentando ou do alimentado.
=======================================================================

Como se processará o registro do exposto? (II CICMP/SP - Nova fase - 1984)

REGISTRO DO EXPOSTO E DO MENOR ABANDONADO

(art. 110 e segs., do Provimento nº 1/98-CGJ)

    * Todo menor em situação irregular deverá ter seu registro de nascimento, com a atribuição de nome levando em consideração as circunstâncias locais, históricas e pessoais com o fato (v. g., nomes de árvores, praças, ruas, pássaros etc.).

    * Compete ao Juízo da Infância e da Juventude determinar, em medida incidental, a expedição de mandado para registro do nascimento.

    * O mandado deverá especificar as circunstâncias determinantes do registro, para averbação à margem.
http://www.lamanapaiva.com.br/registro%20naturais.htm 
=======================================================================

O interdito pode, pessoalmente, exercer seus direitos? Justifique. (II CICMP/SP - Nova fase - 1984)

Depende. Em regra, não. Mas, na interdição por prodigalidade, ele estará impedido apenas para os atos negociais e de disposição.
=======================================================================

Em que hipóteses o casamento poderá ocorrer sem a publicação dos editais? (II CICMP/SP - Nova fase - 1984)

Art. 1.540. Quando algum dos contraentes estiver em iminente risco de vida, não obtendo a presença da autoridade à qual incumba presidir o ato, nem a de seu substituto, poderá o casamento ser celebrado na presença de seis testemunhas, que com os nubentes não tenham parentesco em linha reta, ou, na colateral, até segundo grau.

=======================================================================

A sentença na ação de alimentos faz coisa julgada? Justifique. (II CICMP/SP - Nova fase - 1984)

Parcialmente. Faz coisa julgada quanto à obrigação de pagar alimentos. Quanto ao valor, pode ser alterada posteriormente, de acordo com a condição financeira das partes. 

=======================================================================

Qual é o prazo de prescrição da ação de investigação de paternidade? (II CICMP/SP - Nova fase - 1984)

Não há mais prazo de prescrição.

Art. 1.606. A ação de prova de filiação compete ao filho, enquanto viver, passando aos herdeiros, se ele morrer menor ou incapaz.

Parágrafo único. Se iniciada a ação pelo filho, os herdeiros poderão continuá-la, salvo se julgado extinto o processo.

=======================================================================

Esclareça quando o inventariante não representa o espólio em juízo, havendo a obrigatoriedade da citação de todos os herdeiros. (II CICMP/SP - Nova fase - 1984)

CPC, art. 12 - § 1o  Quando o inventariante for dativo, todos os herdeiros e sucessores do falecido serão autores ou réus nas ações em que o espólio for parte.

=======================================================================

O conceito legal de comoriência pressupõe que condições fáticas? (I CICMP/SP - 1983)

Falecimento de dois ou mais comorientes ao mesmo tempo; impossibilidade de se determinar quem faleceu primeiro.
=======================================================================

Em que hipótese o neto sucede diretamente do avô, como herdeiro necessário, sendo o pai vivo? (I CICMP/SP - 1983)

Nos casos em que o filho foi declarado indigno. 

=======================================================================

Em que condição os dispositivos referentes aos vícios redibitórios incidem sobre as doações? (I CICMP/SP - 1983)

Doações com encargo, após cumprido o encargo. 

=======================================================================

Quais as condições para que possa ser requerido o usucapião especial de imóveis rurais? (I CICMP/SP - 1983)

Art. 1.239. Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, possua como sua, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área de terra em zona rural não superior a cinqüenta hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-á a propriedade. 

=======================================================================

O nubente que, por se mostrar arrependido, deu causa à suspensão do casamento, pode se retratar quanto tempo após a celebração interrompida? (I CICMP/SP - 1983)

O nubente que, por algum dos fatos mencionados neste artigo, der causa à suspensão do ato, não será admitido a retratar-se no mesmo dia.

=======================================================================

Qual a limitação que os silvícolas sofrem em relação à posse das terras onde se acham permanentemente localizados? (I CICMP/SP - 1983)

Não podem aliená-las, pois pertencem à União Federal.
=======================================================================

Qual o princípio geral estatuído pelo Código Civil para a fixação dos alimentos? (I CICMP/SP - 1983)

Necessidade do alimentando e possibilidade do alimentante.
=======================================================================

Quais os atos que não induzem a posse e quais os que não autorizam a sua aquisição? (I CICMP/SP - 1983)

Art. 1.208. Não induzem posse os atos de mera permissão ou tolerância assim como não autorizam a sua aquisição os atos violentos, ou clandestinos, senão depois de cessar a violência ou a clandestinidade.

=======================================================================

Quais os direitos do usufrutuário? (I CICMP/SP - 1983)

Usar e fruir da coisa, bem como defender a sua posse.

Art. 1.394. O usufrutuário tem direito à posse, uso, administração e percepção dos frutos.

=======================================================================

Qual a forma legal de interpretação dos contratos benéficos? (I CICMP/SP - 1983)

Art. 114. Os negócios jurídicos benéficos e a renúncia interpretam-se estritamente.

=======================================================================

Qual o alcance da prescrição qüinqüenal referente às pensões alimentícias? (I CICMP/SP - 1983)

O prazo agora é de dois anos e afeta apenas as prestações vencidas há mais tempo que isso, não afetando o direito em si.
=======================================================================

A quem incumbe a defesa do incapaz no processo de interdição? (VIII CICMP/SP - Nova fase - 1.987)

Ao Ministério Público.
=======================================================================

Presume-se no Direito Civil, a solidariedade? Justifique. (VIII CICMP/SP - Nova fase - 1.987)

Não. Ela advém do contrato ou da lei.

=======================================================================

Como se classifica o contrato em que, tal como no de seguro, pode faltar uma das prestações? (VIII CICMP/SP - Nova fase - 1.987)

Aleatório.
=======================================================================

Cite três casos em que a diferença de causa nas dívidas impede a compensação. (VIII CICMP/SP - Nova fase - 1.987)

Art. 373. A diferença de causa nas dívidas não impede a compensação, exceto:

I - se provier de esbulho, furto ou roubo;

II - se uma se originar de comodato, depósito ou alimentos;

III - se uma for de coisa não suscetível de penhora. 

=======================================================================

Como se transfere a propriedade da ação escritural? (IX CICMP/SP - Nova fase - 1987)

    A propriedade da ação escritural será determinada com base no registro existente na conta do acionista junto à instituição depositária. A transferência da ação escritural é realizada através de lançamento efetuado pela instituição depositária em seus livros. No ato da transferência, é efetuado um débito na conta do vendedor e um crédito na conta do comprador, à vista de ordem escrita do vendedor ou de autorização ou ordem judicial.
http://www.cvm.gov.br/port/ProtInv/Caderno2.asp 
=======================================================================

O que é constituto possessório ? (V CICMP/SP - Nova fase - 1985)

É um meio de transferência da propriedade móvel no qual o proprietário aliena o bem mas permanece na posse dele.
Constituto-possessório é a operação jurídica por meio da qual aquele que possuía em nome próprio passa a possuir imediatamente em nome alheio (Dicionário do Aurélio).
=======================================================================

Qual a diferença entre contrato unilateral e contrato bilateral? (73º CICMP/SP - 1991).

Unilateral: só uma das partes tem deveres.

Bilateral: ambas as partes tem deveres.
=======================================================================

Miguel ajuizou contra a menor M., representada por sua mãe, Constança, ação negatória de paternidade, em relação à menor, e, por conseqüência, a declaração/anulação de seu reconhecimento, em registro de nascimento, com a exclusão de seu nome, como pai de M. Argumentou que foi induzido a erro pela mãe da menor, com quem teve um relacionamento amoroso, deixando-se conduzir na ocasião do registro pelas suas súplicas e apelos emocionais; que somente registrou a menor como sua filha porque acreditou, à época do registro, ser seu verdadeiro pai biológico; que, logo após o registro, feito exame de DNA, que junta, descobriu não ser o pai da menor; que, se disto soubesse antes, jamais aceitaria registrar a menor como sua filha; que, assim, houve vício de seu consentimento por erro substancial; que não há nenhum vínculo biológico nem afetivo entre ele e a menor. Em contestação, argumenta-se não ter havido o alegado erro e que o ato de reconhecimento da menor como filha importou, praticamente, em sua adoção, por instrumento impróprio; razão pela qual não poderia ser rescindido unilateralmente. Vieram aos autos, como prova, além do trazido com a inicial, outro exame pericial de DNA, determinado judicialmente, confirmando o primeiro e negando, cientificamente, a paternidade biológica de Miguel, em relação à menor M.. Em depoimentos pessoais, ambas as partes, apenas, reiteraram o que afirmaram, respectivamente, com a inicial e com a contestação.

Teria procedência a pretensão?

Instrução: Como Julgador, decida a questão, fundamentando, apresentando as suas razões de fato e de direito, de forma clara, sucinta e objetiva; examinando os argumentos de ambas as partes, as circunstâncias do caso concreto e específico; analisando os institutos jurídicos e anotando os dispositivos legais que entender cabíveis à espécie, restritos ao direito substantivo civil. (TJ/Minas Gerais – Concurso para Juiz – 2006)

Sobre a questão, colacionei apenas alguns julgados do STJ:

FAMÍLIA. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. NEGATÓRIA DE FILIAÇÃO. PETIÇÃO DE HERANÇA. POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. PRESCRIÇÃO.

DECADÊNCIA. ECA.

- O filho nascido na constância do casamento, tem legitimidade para propor ação para identificar seu verdadeiro ancestral. A restrição contida no Art. 340 do Código Beviláqua foi mitigada pelo advento dos modernos exames de D.N.A.

- A ação negatória de paternidade atribuída privativamente ao marido, não exclui a  ação de investigação de paternidade proposta pelo filho contra o suposto pai ou seus sucessores.

- A ação de investigação de paternidade independe do prévio ajuizamento da ação anulatória de filiação, cujo pedido é apenas conseqüência lógica da procedência da demanda investigatória.

- A regra que impõe ao perfilhado o prazo de quatro anos para impugnar o reconhecimento, só é aplicável ao filho natural que visa afastar a paternidade por mero ato de vontade, a fim de desconstituir o reconhecimento da filiação, sem buscar constituir nova relação.

- É imprescritível a ação de filho, mesmo maior, ajuizar negatória de paternidade. Não se aplica o prazo do Art. 178, § 9º, VI, do Código Beviláqua.

(REsp 765.479/RJ, Rel. Ministro  HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado em 07.03.2006, DJ 24.04.2006 p. 397)

PROCESSO CIVIL - RECURSOS ESPECIAIS - DESCONSTITUIÇÃO DE REGISTRO DE NASCIMENTO E EXONERAÇÃO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA: I) RECURSO CONTRA MATÉRIA TRATADA EM SEDE DE EMBARGOS INFRINGENTES - CITAÇÃO DE MENOR - PRECLUSÃO - NÃO CONHECIMENTO - II) RECURSO EM FACE DA PARTE UNÂNIME DECIDIDA NA APELAÇÃO - ART. 295, PARÁGRAFO ÚNICO, III, DO CPC - FALTA DE PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 356/STF - ALEGAÇÃO DE PROVA ILÍCITA - ANÁLISE DE MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 07/STJ - AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE - DECADÊNCIA (ART. 178, § 3º, DO CC/16) - INOCORRÊNCIA - CONTAGEM DO PRAZO A PARTIR DO MOMENTO EM QUE O SUPOSTO PAI DISPÕE DE ELEMENTOS SEGUROS PARA CONTESTAR A PATERNIDADE DA FILHA DE SUA EX-ESPOSA, NASCIDA NA VIGÊNCIA DO CASAMENTO.

1 - Quanto ao Especial interposto em face do v. acórdão dos Embargos Infringentes, encontra-se preclusa a matéria, porquanto o ilustre Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, ao julgar o Agravo de Instrumento interposto do r. despacho que inadmitiu ambos os recurso, determinou apenas a subida do primeiro Recurso Especial, protocolado contra a parte unânime do v. aresto da Apelação. Perda da faculdade processual de exame da via especial. Preliminar pelo não conhecimento acolhida.

2 - No tocante ao recurso interposto em face da parte unânime do v.

aresto da Apelação, não enseja interposição de Recurso Especial matéria (art. 295, parágrafo único, III, da Lei Processual Civil) não ventilada no v. julgado atacado e sobre a qual a parte não opôs os embargos declaratórios competentes, estando ausente o prequestionamento. Aplicação da Súmula 356/STF. Ademais, não há como analisar eventual afronta ao art. 332 do Código de Processo Civil, porquanto, nesta seara, averiguar a ilicitude de prova apresentada nos autos implica adentrar em exame de material fático-probatório, o que, nesta seara, é inadmissível. Incidência da Súmula 07/STJ.

Todavia, a questão da suposta violação ao art. 178, § 3º, do CC/1916, razão pela qual conhece-se do recurso somente sobre este fundamento.

3 - Ajuizado pelo recorrido Ação Negatória de Paternidade, objetivando contestar a legitimidade da filha de sua ex-mulher, nascida durante a vigência do casamento, almejava esta a anulação do registro de nascimento da criança e a exoneração da prestação de alimentos. Registro que, a interpretação dada por esta Corte Superior de Uniformização Infraconstitucional ao art. 178, § 3º, do Código Civil de 1916, adaptando a letra da lei aos tempos atuais, é que o termo inicial para a contagem do exíguo prazo decadencial de dois meses a partir do momento em que o suposto pai biológico dispõe de elementos seguros para contestar a paternidade do filho de sua ex-esposa, nascido no curso da união conjugal, e não a partir da data do nascimento da criança. Assim, in casu, o termo inicial para a contagem do referido prazo é o dia do resultado do exame de DNA, a saber, 25.06.92, e, tendo a ação em comento sido ajuizada em 03.07.92, não há que se falar na ocorrência de decadência (cf. REsp nºs 194.866/RS e 157.879/MG).

4 - Outrossim, apenas para registro, ressalte-se que a jurisprudência deste Tribunal Superior de Justiça tem admitido ultrapassar o prazo decadencial previsto no art. 178, § 3º, do Código Civil de 1916, diante das peculiaridades de cada caso concreto, em especial, quando evidenciada, por meio de exame de DNA, a inexistência de vínculo genético entre o suposto pai e o filha de sua ex-esposa, concebido durante o casamento.

5 - Precedentes (REsp nº 139.590/SP e REsp nº 146.548/GO).

6 - Primeiro Recurso Especial parcialmente conhecido, porém, desprovido e segundo Recurso Especial, em preliminar, não conhecido.

(REsp 224.912/PR, Rel. Ministro  JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, julgado em 10.08.2004, DJ 17.12.2004 p. 547)

CIVIL – AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE – DECADÊNCIA – EXAME DE DNA – PRECEDENTES.

O marido pode propor a ação negatória de paternidade, mesmo quando ultrapassado o prazo estabelecido pelo § 3º do artigo 178 do Código Civil, se , realizado o exame de DNA a inexistência do vínculo genético restou cientificamente comprovada.

Recurso conhecido e provido.

(REsp 139.590/SP, Rel. Ministro  CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, julgado em 05.09.2002, DJ 03.02.2003 p. 314)

=======================================================================

Aragão e Marli, avós paternos da menor Tatiane, pretendem a guarda desta para si, diante do fato de que a menor e seu pai residem com eles (avós), estando o pai desempregado há mais de um ano, sem sucesso na busca por ocupação e sem condições de suprir o sustento da menor; que ambos (pai e filha) são sustentados pela aposentadoria do avô, que provê a família. Informam que a mãe da menor faleceu. No seu entendimento, Aragão e Marli têm base legal para a pretensão? (TJ/Minas Gerais – Concurso para Juiz – 2006)

Sobre o tema:
CIVIL. GUARDA DE MENOR. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. MÃE PRESENTE. FINALIDADE DE OBTENÇÃO DE BENEFÍCIO FINANCEIRO E PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE.

I. Não é possível conferir-se a guarda de menor à avó para fins exclusivamente previdenciários e financeiro, tendo os pais plena possibilidade de permanecer no seu exercício.

II. Precedentes do STJ.

III. Recurso especial não conhecido.

(REsp 402.031/CE, Rel. Ministro  ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 11.03.2003, DJ 26.05.2003 p. 363)
=======================================================================

Qual o momento em que se pode considerar concluído o contrato celebrado por correspondência? Nomear as teorias, definindo-as. (TJ / Rio de Janeiro – XL Concurso para Juiz de Direito)

São quatro as teorias:

- Teoria da informação ou cognição: o contrato se forma no momento em que o policitante toma conhecimento da aceitação.

- Teoria da recepção: entende o contrato celebrado no momento em que o proponente recebe a aceitação, mesmo que dela não tome conhecimento. Por exemplo, recebe e não lê.

- Teoria da declaração ou agnição: dá-se por celebrado o contrato no momento em que o oblato aceita a proposta.

- Teoria da expedição: o contrato se forma quando o oblato expede, ou seja, envia a aceitação. É A TEORIA ADOTADA NO BRASIL.
Art. 434. Os contratos entre ausentes tornam-se perfeitos desde que a aceitação é expedida, exceto:

I - no caso do artigo antecedente;

II - se o proponente se houver comprometido a esperar resposta;

III - se ela não chegar no prazo convencionado.
=======================================================================

Quais as diferenças entre a assunção cumulativa e a fiança? E entre a obrigação alternativa, cabendo a escolha ao devedor, a obrigação com faculdade de substituição, e a dação em pagamento, especialmente quanto a seus efeitos? (TJ / Rio de Janeiro – XL Concurso para Juiz de Direito)

A assunção cumulativa ocorre quando o devedor primitivo indica um novo devedor, continuando, porém, obrigado perante o credor. Diferencia-se da fiança em alguns pontos, entre eles: na assunção, o novo devedor assume a condição de devedor principal, juntamente com o antigo, sendo que na fiança ele é apenas um garantidor da dívida; a assunção não exige autorização do cônjuge.

A obrigação alternativa, com escolha pelo devedor, é aquela em que, desde a formação do contrato, o devedor pode adimpli-lo entregando uma ou outra coisa ao credor. Já na dação em pagamento, não há tal liberdade no momento de formação do contrato, sendo a dação “acertada” posteriormente.

RESPOSTA INCOMPLETA.
=======================================================================

Que é ato-condição e qual a conseqüência jurídica de sua inexistência ou invalidade? (TRF 2ª Região – III Concurso para Juiz Federal – 1ª Fase)

Ato-Condição – Condição necessária para que a lei possa ser aplicada. Pressupõe um imperativo hipotético, cuja concretização depende da realização de certos atos voluntários ou, mesmo, fatos. Abel de Andrade Filho e José de Acácio Pinto Rodrigues definem o ato-condição como "a manifestação de vontade no exercício de um poder legal, que tem por objeto jurídico colocar o indivíduo numa situação jurídica objetiva ou tornar regular o exercício de um poder objetivo" (Lições de Direito Político, Coimbra, Coimbra Editora Ltda.,s-d, p. 42). Exemplo: a opção pela nacionalidade brasileira, prevista no Art. 12, I, "c", "in fine", da CF. O ato-condição não se confunde com o ato jurídico em sentido estrito porque no ato-condição o efeito jurídico é produzido pela aplicação de uma situação jurídica já criada, ao passo que no ato jurídico em sentido estrito é a vontade daquele que pratica o ato que produz o efeito jurídico.
http://207.21.196.110/civil/dos_atos_juridicos.htm 

Para Duguit, os atos jurídicos podem ser (não é uma classificação exclusiva de atos administrativos, mas sim de atos jurídicos em geral):

a) ato-regra: são emanados dos órgãos competentes para proferirem comandos gerais e abstratos, não destinados a qualquer indivíduo determinado. São exemplos as leis em sentido material e os atos administrativos normativos em geral.

b) ato-condição: é o ato praticado por um indivíduo (pessoa física ou jurídica), que o insere, voluntariamente ou não, em um determinado regime jurídico pré-estabelecido, sem que o indivíduo possa proferir qualquer manifestação de vontade sobre as características desse regime jurídico. São exemplos o ato em que o servidor público toma posse, o casamento, ou qualquer ato que configure fato gerador de uma obrigação tributária. O ato-condição faz o individuo que o pratica sujeitar-se a um conjunto de normas pré-estabelecidas e alteráveis unilateralmente, sem que se possa modificá-las, nem invocar direito adquirido a sua manutenção.

c) ato subjetivo (ou ato individual): é o ato praticado por um indivíduo (pessoa física ou jurídica), em que este possui razoável liberdade para estabelecer as características do vínculo jurídico a que se submete; nesses atos, a vontade do indivíduo pode, nos limites da lei, configurar os efeitos jurídicos da relação em que ele pretende inserir-se. São exemplos os contratos regidos pelo direito privado, nos quais haja cláusulas dispositivas, passíveis de regulação livre pelos contratantes. Os atos subjetivos geram direito adquirido à manutenção da situação jurídica por eles estabelecida (no caso dos contratos, traduzido no brocardo “pacta sunt servanda”).
http://www.pontodosconcursos.com.br/professor.asp?prof=4&menu=professores&art=2512&idpag=1
=======================================================================

Turista é assaltado dentro do hotel em que se hospedava e vem a perder todo o dinheiro que possuía, logo em sua primeira viagem ao Rio de Janeiro, e constata que o crime foi praticado por vários homens armados que imobilizaram todos os empregados do hotel, aí incluídos os que prestavam segurança ao estabelecimento hoteleiro. Procurando um advogado, este lhe disse que seu caso é tranqüilo e que em breve obterá o devido ressarcimento dos danos sofridos da parte dos responsáveis que, para ele, seriam os proprietários do hotel. Que artigo do Código Civil usou a juiz para contrariar o otimismo do advogado da vítima? (TRF 2ª Região – III Concurso para Juiz Federal – 1ª Fase)

Art. 642. O depositário não responde pelos casos de força maior; mas, para que lhe valha a escusa, terá de prová-los.

=======================================================================

Credor de uma dívida de dinheiro pretendeu receber do seu devedor perdas e danos sofridas em conseqüência do atraso no pagamento, incluindo em seu pedido o lucro que deixou de auferir com o material que compraria com o referido dinheiro. O que lhe impediu de ter acolhida na pretensão? (TRF 2ª Região – III Concurso para Juiz Federal – 1ª Fase)

O fato da obrigação ser contratual e não extracontratual. Nesta, todas as conseqüências do ato ilícito devem ser indenizadas. Já quanto à inadimplência contratual, a regra é que apenas os prejuízos diretamente vinculados ao contrato em si sejam indenizáveis.
=======================================================================
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